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BANCO ' CENTRAL DD BRASIL
poputittuatito.- DE PIECAIRLA0110

. BANCARIA
• Entoado' ii9 DP-6.7$ O Diretor eu-
.tórizioU ó Banco Brasileiro de Descontai
BA., sediado ara Olaia° (SP),
talar uma adula na praça_ de Terra
de Areia, dOtitto. do mutile!~ de Omi-
ti° -CRS)

Procela° no DP=79-7$ -- O Diretor m-
igai** o Banto /tad S.A, &adiado .eai
Eia Paulo: (SP),, a instalar aduelas nas
praças de ROma-ia (940), Marinépolia
(SP) e telutztiandpollei do 'BUI
XempAt90600 ~Se Do-Effla
DIEFERINDO, NOS 1ERE1608 D(E)
PARECERES, O REQUERIDO NOS

PROCESSOR Nas: -
Reforma de . litiatutal ~Ws
DIP47-76. Banto BaMerindui do

— Curitiba ma)

Amerabibi, Gerai Itztraordintria de,
15.12.'7

DtP-12-78 — Banco Induatrial de Per-
nambuco S. A. — Recife (PE)

Assembléia Geral Ertraordinária de
26.11.77

• CEISPACE038 Do CHEM DO 082711,
EM EXERCICIO, DEFERINDO, NOS

•1atlf013 DOO PARCEIRRS, O
REQUERIDO NOS PROCESSOS N98:
Reforma de Estatutos Sociaia
DP-99-78 -- Banco Real 	 A. São

Paulo (SP)
Aasemblélas Gerada Extraordinárias de

12.12 e 29.12.77
DP-81-78 -- Banco do Comércio S.Á.

— Santos (EIP)
Assembléia Geral Itztraordinaria de

28.12.77

DEBPACIIOS DO CREPE DA DIORB
~3), DEPERMIX), NOS TERMOS

DOS PARECERES O REQUERIDO NOS
PROCESSOS ~EROS:

Aumento de Capital e Reforma de Ee-
tatutoa Sociais

DP-134-78 — Banco ?rances e Italia-
no para a América do Sul S. A. —
St VARIEM — São Paulo (SP)

M1-NISTÉRIÓ:
De Cr$	 000000.00 'pare; Cr$

3110.200.000,00
As. Os. Ib. de 20.11.77 e 2.2.76

,01*-140-711 — Untam° =- União te
Bancos Brasileiros El. A. — Rio de Ja-
neiro (RJ)
De Cr$ as4.724.aimo Para Cr$

664.159.800,00
Aa. Ge. Er. de 16.21.77 e 10.3.70
Cancelamento da Autorização para,

funcionar
DP-130-76 00operat1va Alienem* de

Crédito Agrícola Ltda. — Alienas (MG)
Certificado de Autoria:0o n9 197, de

11.5.811
Diek-142-711 -- Cooperativa de &oito-

mia e Crédito Mútuo dos Empreitado' da
Drogaria Rio Má Ltda.

Belo Horizonte (940)
Certificado de Autorização -n9 25, de

12.1.87
Retificação

No Didrio Oficial de 13 de *melro
de 1978, Seção I, Parte EL Patina as,
quadro do Ministério da Fazenda:

1* coluna, linha 38— onde ae It:
Distr ,bludora de

leia-se:	 Distribuidora de

CIRCULAR N9 383
Comunicamos. que .43 Banco Central dó

Brial, tendo em. vista 045 termos do item
alínea b, da Resolução n9 428, de

26:5.77, e. levando em conta a. neeessi-
dade de e imprimir maior celeridade
aos- pagamentos de abonos ou rendimen-
tos dos- programas PIS-PASEP, decidiu:

— Facultar às instituições financei-
ras sujeitas, ao horário _fixado no itera
1, da c'tada R;esolução, o atendimento
ao público tnt e 8 e - 10. horas, no perío-
do previsto até 31.5.78, para C) fim ex,i-
clusivo de realizarem aqueles. pagainen,
tod..

II — Condicionar a utilização da fa-
culdade acima à observancia das normas
de -segurança prevista no Decreto-Lei n9
1.034, de 21.10.89 e às da legislação tra-
balhista.

.Brasilia, 22 de fevereiro de 1978. —
Ernesto Albrecht,. Diretor

DA 'FAZENDA
DE 28.2.78, DEFEHINDO, NA FORMA DOS'PARECERES, ' O REQUERIDO NOS' 'PRO
CESsOS

BANCO DE INVESTIMENTO

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
3303646/77 - BANCO IOCHPE DE INVESTIMENTO S/A

De Cr$50.080.000.00 para Cr$80.000.000,,00
A.G.E. de 21.11.77.

SOCIEDADE DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
3303699/77 - COSTA LESTE S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL

De Cr$6.200.000,00 para Cr$11.500.000,00
A.G.E. de 9.12.77.

SOCIEDADE CORRETORA

-Aumento de Capital - Alteraçio Contratual:
7620052/78 - CUNHA BUENO NETTO - CORRETORA DE VALORES LTDA.

De Cr$3.930.000,00 para Cr$5.000.000,00
Instrumento de 20.1.78.

SOCIEDADES DE CAEDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
7617197/77 - FINANCIADORA VOLKSWAGEN S/A - CREDITO, FINANGIAMENTO E

INVESTIMENTOS
De Cr$65.600.000,00 para Cr$211.500.000,00
A.G.E. de 30.9.77.

7619848/78 - CIA. FINANCIADORA MAPPIN SÃO PAULO - CREDITO, FINANCIA
MENTO E INVESTIMENTOS
De Cr$135.000.000,00 para Cr$200.000.000,00
A.G.E. de 26.1.78.

3303836/78 SIBISA FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES •
TIMENTOS
De Cr$12.000.000,00 para Cr$20.000.000,00

de 30.12.77.

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
-Transferência de Dependência:
7177335/78 - CREDIBANCO S/A - DISTRIBUIDORA DE TfTULOS E VALORES NO

BILIXRIOS
Do Rio de Janeiro (RJ) para Campos (RJ)
Reuniio de Diretoria de 30.1.78.

DE 27 . 2 . 713 , DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECERES, O REQUERIDO
NOS PROCESSOS NOS:

SOCIEDADES DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Cancelamento de Dependência:
3303719/77 - HÉRCULES S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

Do Rio de Janeiro (RJ).

-Reforma de Istatuto:
7619245/78 - SIMBOLO S.A. - FINANCIAMENTO, CREDITO E INVESTIMENTOS

A.G.E. de 14.12.77.

7619584/78 - BURI S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
A.G.E. de 28.11.77.

-DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHOSDO CHEFE
DE 5.1.78, DEFERINDO, NA FORMA Dó PARECER, O
REQUERIDO NO PROCESSO N 9 :	 •
SOCIEDADE CORRETORA
-Cancelamento de Dependências:
7122191/77 - M. MARCELLO LEITE BARBOSA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E

VALORES MOBILIÁRIOS.
De 5 (cinco) dependências no Rio de Janeiro (RJ)
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• Horário da Redapto
O Setor de Redação funciona. para atendimento do público. das II às 17 horas.

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

panamenho de imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente datinado é publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ar datilo-

grafada diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicada.

• Rodaxezedies
As reclamações pertinentes à matéria retribuide, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinatura.
As assinaturas para o exterior serão anuas.

— As assinaturas vencidas =rio suspensa UM prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remam dos órgãos oficiais, a renovação de ~i-

nata& deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedència.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

'até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais afi serão remetidos aos miran-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedido. de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valore.
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por cho-

que, através do Banco do Brasil S. A.. a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à ma aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A • VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça. 3. • pavimento -

Corredor O - Sala 311.
dlendenee • pedalo, peio Serviço de Reesebollo A:W.1

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Criticas

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7178009/78 - NACIONAL S.A. - DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS
De Cr$2.651.000,00 para Cr$5.302.000,00
A.G.E. de 14.2.78.

MINISTÉRIO
[DOS TRANSPORTES

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S. A.
RESOLUÇÃO N9 021/78	 DE 19 DE MARÇO DE .1978.

Adicional Tarifário Mídio'para
o porto de Manaus e outros.

O PRESIDENTE DA EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A.-POR
TOBRAS, no uso das atribuições que lhe confere o Eirtigo 33, item
VIII do Estatuto da Empresa, e conforme a homologação baseada no

§ 19 do Art. 19 do Decreto n9 79.706, de 18 de maio de 1977,comu-
nicada à PORTOBRAS através do Ofício CIP/COSEC/N9 1194/78de 27
de fevareir0 de 1979 e, ainda, de conformidade com a deliberação
tomada pela Diretoria da PORTOBRAS, na 69a. Reunião (Extraordi-

nária) de 19 de março de 1978,

RESOLVE:

1 - Ficam as administrações portuárias, a seguir ia
dicadas, autorizadas a cobrar o adicional tarifário médio abaixo
especificado, incidente sobre a tarifa e respectivo aumento em vi
gor até a presente data:

Grupo A: Manaus, Natal, Maceió, Aracaja
e Itajai
	

41,18%
(quarenta e um vírgula dezoito,
por cri:to)

Grupo ri: Cabedelo, Recife, Vitória, São
Sebastião, Paranagué,Antonina,
São Francisco do Sul, Rio Gran
de,Felotas e Porto Alegre:

	
37,58%

( trinta e sete ' vírgula cinquen

ta e oito por cento)

Grupo C: Imbituba:	 31,03%
(trinta e um vírgula trás
por cento)

Grupo D: os portos administrados e
jurisdicionados is Compa-
nhias Docas do ParA,do Ma

ranhão, do Ceará, do Esta
do da Báhia e do Rio de
Janeiro:
	

39,64%
(trinta e nove	 vírgula
sessenta e quatro por cen
to).

II - Determinar que o reajuste não incida sobre as
taxas gerais da tabela "D" - ARMAZENAGEM INTERNA.

III - As taxas devidas pelos terminais privativos,que
mantenham contrato com as Administrações Portuárias, serãozeajam
bulias de acordo com os respectivos contratos.

IV - Determinar às administrações portuárias que sub
metam à PORTOBRAS, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores das
taxas das tarifas respectivas, ajustados ao correspondente aumen
to percentual médio autorizado.

V - A presente Resolução entrará em vigor 5 (cinco)
dias após à sua publicação no Diário Oficial da União.

Armo Oscar Markus
Presidente
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Companhia Docas do Rio
de Janeiro
	 por•es, resolve:

celentlasinto Senhor Ministro dos Trans-

Cancelar a aposentadoria de Benedito
Sacramento Pilho, Operador de Carga.PORTARIA N. 2.085, DE 8 DE 	 nivel 9-A, matricula n.' 8.884, do Quadro

	

FEVEREIRO DE 1978	 de Pessoal — Parte Euplemen3or do Mi-
O Diretor Presidente da Companhia nistério doe Transportes Ifts-AMT, a par-

Docas do Rio de Janeiro, no uso das ar de 8 de julho de 1976, por haver opta-
5tribuliges que lhe confere • Portaria do pela reforma militar. — Soado Pires
n.• 235, de 34 de mato de 1973, do Zr- Mana.	 e.

MINISTÉRIO

DA AGRICL-IL.:1-LIRdek

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA
	PORTARIA SP/N? 010	 DE 10 DE	 FEVEREIRO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci

cio da competincia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do

orgio, atrevi* da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977. Pd-

blleada no Dlírlo Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a Instru-

ção Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975.

RESOLVE
designar os servidores constantes

do relaçio anexa i presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua

dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste InstItu

to, para exercerem, em cariter provisérlo e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções de Direçio • Assistincia inter

medlidas, sem prejuízo da observincia da correlaçío estabele-

cida pelo Decreto TI? 81.284 da 31 de janeiro de 1978 , que
implantou o Grupo DAI-110 do INCRA, quando dos provimentos das

referidas funções que ocorrerem apés a respectiva vacincle, fl

tendo em conseguincle deste ato exonerados ou dispensados dos

cargos em comissão ou funções gleélficadas que venham ocupando

Ou desempenhando na sistemitldo anterior

mu FE DOS II111TerS )3KC iltÕ

RELAÇÃO A QUE RI REFERE A PORTARIA MT 910	 DE 10 DE FEVEREIRO
ONIDARE
	 02ACIONAlt SECRETARIA Dl ADMINISTRAM SA

'inço DAI NOME CATEGORIA rugctomaL

Chefe de Seçio do Adielnidtra.
çin da Mit . 1110 . 3 111.2 AnSOn10 dal traçou Santana Datilógrefo,	 Código SO-502

Ciaste	 . 8 . .	 Ref	 IS
Chefe do Setor de Obre, • Con-
	ção.	011C-3I 111.7 lon g o. O4.1, GeoG1 de sou. Agente	 AdelnintratIvo,Código

CT- g 0i,	 CI.,.	 "I . ,	 Rot	 30
Chefe do Setor de Mi g uinan e
Aparelhou 5115-31 111.2 José Severino Art/fIce	 de	 NOSinIS•.	 C5O190

CC-702.	 cimo .,	 Re/	 21

Chefe da Seçào Gr:fica-SAG-A 111.3 JO1O iio,goc Agente	 Rooloitt.otiuo.	 Código
.T . 00I,	 Ciaste	 "O",	 Ref	 30

SERVIÇO DE	 COMPRAS	 gike

Seção de ciditégio mui 112.3 Welter montelro TecnIco	 de A dminintraçío,	 Có-
digo	 923.11,	 Ref	 44

;::Ní! 11 , 10 ATRIOCONIO E

112.3 JOSi Pereira Af.,~ Desenhillita.	 Código	 1014,	 Cias-
te A, Rot	 IS

n anlatente

SERVIÇO	 DE TRAMSPORTES•çAT

Chefe	 da Sepio de	 Itegintro
•	 C 	 le 111.5 Rui	 e g oiono	 da Co.,a Arttfice	 de Arte, Grifada,	 CO

digo	 17-706,	 Cl.,.,	 C.	 Ref.	 25

Chefe de Seçio de Paznegenn
•	 Cargas 111.3 LOIS	 Carlon	 Vali.	 0.,,. to

Viana Datilógrafo,	 código 802,	 ci..
..	 O,	 Ref.	 25

SERVIÇOS	 GERAIS-	 SAI
Seçâo the	 Enpedlenten ‘ízf. de .3 .leon	 vi. ,,,,	 ,,,,,,,,,.., Economista.	 Código 922.8.'.f44

PORTARIA N9 53 DE 27 DE FEVEREIRO DE 1978
O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci

elo da competincia que lho foi delegada pelo Sr. Presidente do

órgão, atrav•s da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-

blicada no Diirio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

•
ta 0 Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, • a Instru-

Sio Normativa DASP mimara 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes

da relação anexa • presente Portaria, para exercerem as funções

de Direção e Assistindo intermedlidas ali mencionadas, de acor

do com o Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro de 1978 , fican-

do em consequ4aele deste ato êxonerados ou dispensados dos car-

gos em comissão ou funções gratificadas que vinham ocupando ou
d esempenhando na sistemitica antatior.

t-terPt DOS rArie:fiallITO

RELAÇÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA NO 7)- 3 DE :9 'fie 	 E 	 iro DE 1197e

MIAUgagemtimgmAL, COORDENADORIA LIOU:MAL DE MIM GERAIS - CR-04

FUIÇÃO 111141 NON/ CATEIORIA FUNCIDIAL

Secretario Adminietretivo	 •

SERVIÇO	 ADMINISTRAT/v0

111.1

111.3

111.3

111.3

111.3

112.3

111.3

111.3

111.3

111.3

cítio	 Oto.	 ,

-

Madeoo tuatíguio ***** ira

[dial.. Evengelista Santos

Reginaldo Santana

Enio Co gite Lages

Luiz Carlo. Teixeira Ribeiro

Remir da Silva

Uai Morta Lacerda Marinho

Alberto Marque.

Doi, Congabree

Mexa. Rendeu Domenici

***** edmimietretivo,	 COdistm
S.T$O1.À.	 ref.	 25

 ..

£10,1 	 Administrativo, Código
7-801.A,	 ref.	 25

1155.0. Adwittiatrativo, Código
01.C,	 ref.	 33-

*51 	 Adminietrativo, Código
11-1101.11,	 ret.	 29

%coiro de Contabilidade. Códi-
go 1.7-1042.11, 	 ret.	 33

Tícoico de Cadantro Rural, Ca-
dimo LT-1011.8, 	 ref.	 33
Tateie, de Cadeetro Rural. 	 Có-
digo	 LT-101/.8.	 ref. 33

'Nanico de C ***** ro Rural, 	 CO
digo 1.7-1010.A.	 ret.	 30

Tacmico de Cadaetro Rural. Ca
digo	 I.?-1011.A.	 ret.	 30

liidolgo de Cad ***** Rural, CÓ
digo LT-1011.A.	 ret.	 30

Agente Adminintrativo, Código
801.C,	 ret.	 33

Chefe da	 Segio de Matemial

Chata da sosío da Transporte.

Cheta da	 Seçao da Serviço. Ge-
rei.

SERVIÇO EXECUTIVO DE EIRANÇAS

Chefe da	 Soçao Orçamentaria e
Financeira	 •

~O DA CADASTRO E TEMIA-
¡Adi

Aezierente

Chefe da Seçio de Adiai" d.e

2
:::çóad Cadaetreil e ?riba

Chefe da Seçie de Menutençio •
Controle	 d• C 	

Cheta da Sina(' de Tributagao

Chefe da Segio de tatuei,. Cadem111.3
tra i t	 al Tributirion

SERVIÇO D6	 PESSOAL

Cheta da Seçio de Legialeçao
de Pezeoal

PORTARIA N9 54 DE 27 DE FEVEREIRO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO ¡REFORMA AGRARIA - INCRA. no *serer

cio da competindo que lhe foi delegada pelo Sr. presidente do

órgão, at 	  da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-

b licada no °lido Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

to o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, e a instru-

00 Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar o* servidores constantes

da relação anexa ã presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua

dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste Institu

co, para exerceram, em cantar provisério e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções de Direção • Assistindo Inter

medlírlas, sem prejuizo da observincia da correlaçio estabele-

cida pelo Decreto n? 81.284 de 31 de. janeiro de 19 78, que

Implantou o Grupo 0A1-110 do INCRA, quando dos provimentos da*

referidas funções que ocorrerem apOs a respectiva vacineis, fl

condo em consequincia deste ato **onerados ou dispensados dos

cargos em comissio ou funções gtaAlficadas que venham ocupando

ou desempenhando na sistemitich anterior.

Fefiftel)05 Iliftet ~CG
Secrecário dai Pessoa)

RELAÇÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA N P .0-J( DE1,91f DE f 	 iro	 DE I 78
UNIDADE COORDENADORIA REGIONAL Dl génios GIRAIS - C1-04

FuesçAo oolà NOME CATEGORIA FUNCIONAL

deeietenta

SERVIÇO DE ESTUDOS E PROJETOS

112.3

111.3

Lacto Joe: Raptieta

Paulo Rogírio de Paria

Radico Vitorie:ricto. adito
4.1-910.11, rei. 	 AI

Medico Reteria:rio, Código
LT-910.C, tel.	 51

Chefe da U n iu de Progremaçio
•	 Controla



UNIDADE
ORGANIZACIONAL.

Secratirio ddd d ietrativo	 11.2 Valkiria 14a1a15iee Barboea 	 Agente Adainietretivo, Cgdigo.

LI-801. P. Ref. 30

DIVISÃO DE ANÃLISES
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UMIDADE
	 I A IONAL:	 COORDENADORIA lEGIONAL DE MINAS GERAIS - CR-06

Fumos DAI NONO CATEGORIA FUNCIONAL

SERVIÇO EXECUTIVO DE FINANÇAS

Chefe de 1e40.3 C 	 '''	 il 111.3 Virtulino tinto Ribeiro tícoico de Cadaatro Rural.
ti:ligo	 1T-1011.11,	 ret.	 30

DulsioikmicA

112.3	 	I	 Maria Joeeline Caatro aeletente	 Social,	 Cdiso 930.0dee/ 	
Mitra, Dourado 5,1.	 39

Chefe de Seçio de Projeto. •
apareça..

111.3 Edna yi•ii. Faria, •	 Silva deeietente Social, C g digo LT-
930.A,	 rel.	 39

Chefe da Seçio de D ..... olvi- 111.3 Antonio Xavier Pinheiro Nídico Veterinário, código
•.0t0 	 910.C,	 r•t.	 50

MEIGO DE PESSOAL
111.3 Lute Canuto Notorieta Oficiei, 	 COdigode Ce . 	  Lo1,r,1: lap:rie .

LT-1201.4.	 ret.	 14

PORTARIA N9 55 DE 27 DE FEVEREIRO DE 1978
O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

, TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exerci
cio da compotanclo ' quo'lho foi delegada pe.lo Sr. Presidente do
8r9io, atrevia da Portaria n° 989e de 19 de agosto de 1977, pu-
b licada no ()abri° Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

ta e Decreto n° 72.912, de I O de setembro de 1973, e a Instru-
Os.° Normativa DASP niraero 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes

da relação anexa I presente Portaria, para exercerem as função&

d• Direção • Assisti/Ida Intermedlirlas ali mencionadas, da acor
do com o Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro	 de 1978 .
do. em conseguincia deste ato exonerados ou dispensados dos car-

gos em comisso ou funções gratificadas que vinham ocupando ou

desempenhando na sistemitica antArvior.
Wõí tX115XM ~int

RELAÇÃO A QUE Et REFERE A PORTARIA es	 DE	 tu. te DE	 y

Aeoieteate	 112.3 Piro. Miais°	 Econovieta, C g digo, LT-922,a,

Ref. 37

Secretírio Adainietrativo	 111.1 Antonio Sethler Carola	 Agente Adainietrativo. Cgdigo.

13-80I. A, Ref. 25

Seca. ° de Rotinee Tecnicae	 111,3 doa; KW... Costa Pereira	 Engenheiro Agr g n000, Cadigo:

13-932. 0, Ref. 37.

PORTARIA N9 138, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA- INCRA, no uso das atri -

buições que lhe confere o artigo 25, alinea "n", do Re-

gulamento Geral, aprovado pelo Decreto n? 68.153,	 de

1? de fevereiro de 1971, e da competindo que lhe foi

atribuída pelo artigo 7?, n? 11, do Decreto n? 77.336,

de 25 de março de 1976,

RESOLVE
Conceder exoneração a JOSE AUGUSTO

AZEVEDO CARIOCA, do cargo em courtsão . de Coordenador

Regional da Coordenadoria Recgonal dó Extremo Norte -
CR-15, Cadigo DAS-101.2 , conistaritot 4142 Quadro Permanen

te do mesmo Instituto, de que texre ó Mecreto n?

79.973 de 14 de julho de 19/17

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 139,  DE 28 DE FEVEREIRO DE 1970
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÁO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7.0, n.o II, do Decreto n.o
77.336, de 25 de março de 1976,

RESOLV E
Designar REYNALDO GALVÁO MODESTO

Engenheiro Agrónomo, LT-912, B, Ref. 49, da Tabela Permanen-
te de Pessoal, deste Instituto, para exercer a função de con-

fiança de Coordenador Regional do Extremo Norte- CR-15,'COdi-

go 1T-DAS-101.2, constante da Tabela Permanente do mesmo 1ns

tituto, da que trata o Decreto n? 79.937, de 14 de ' julho . de

1977.

1 1'.	 Revogar a Poriarig-nr 929, de = 13

, de et'érribro de 1976.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 140,  DE 28 DE FEVEREIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alines "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 88.153, doto de
fevereiro de 1971, e da competéecia que lhe foiotribuirda pelo artigo 7,0, n.o II, do Decreto n.0
77.336, de 25 de março de 1978,

RESOLVE

Exonerar PERICLES MELLO DE SOUZA,

Técnico de Colonização LT-1012- A Ref. 30, do cargo em comissão

de Chefe do Serviço de Estudos e Projetos da Coordenadorta	 Re

gional do Extremo Norte- CR-I5, Cddigo DAS-101.I, constante do

Quadro Permanente do mesmo Instituto, de que aata o	 Decreto

n? 79.973, de 14 de julho de 1977.
LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 141, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA- INCRA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 25, alrnea "n", do Regula -

mento Geral, aprovado pelo Decreto n? 68.153, de 1?	 de

feveteiro de 1971, e da competíncia que lhe foi atribui-

da pelo artigo 7?, c? 11, do Decreto n? 77.336, de 25 de

março de 1976,

RESOLVE:
Nomear CLAUDIO DE OLIVEIRA SILVA, para

exercer o cargo em comissão, de Chefe do Serviço de Estu

dos e Projetos, da Coordenadoria Regiono4 do Extremo Nor

te- CR-15, Ccidigo DAS-101.1, constantç da 'rebela Pema-

flete do mesmo Instituto, de que trat4 o ,Oeciíeto 	 n?
79.973, de 14 de julho de 1977.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

M I NISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

contidas no artigo 18, alinea "j", do Re-
gimento Interno, aprovado pela Portaria.
número 518, de 18 de outubro de 1975, dO
Ministro da Educação e Cultura; e de
acordo com o item I do artigo 75, da
Lei n." 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

Conceder exoneração, a pedido. 110 Se-
nhor Angelo Cardoso, do Cargo de Con-
tramestre, Código: ART-703.4, do Qui-
dro Permanente desta Escola.

Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação. - Prof. Ray Santos
Filho.

PORTARIA N. 11, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Diretor da Escola Técnica, Federal
da Bahia, no uso de 811118 atribuições
regimentais, resolve.

Revogar a Portaria n.• 28-77, de 1 de
março de 1977, que designou o Professor
Antonio Barreto Barral, para exercer a
função de confiança de Aasistente do De-
partamento de Ensino, Código: DAI-
111-3, conforme Decreto n.• 78.953, de 15
de dezembro de 1978.

Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação. - Prof. Ray Santos
Pilho.

INSTITUTO JOAQUIM
NABUCO nr PFsouisAs

SOCIAIS
PORTARIA ar° 003, DE 1 DE

FEVEREIRO DE 1978
O Presidente da Diretoria Executiva

do Instituto Joaquim Nabuco de Pesqui-
sas Sociais, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento, re-
solve:

Rescindir unilateralmente, por justa
causa, de conformidade com o art. 482,
letras "b", "e" e "h", da, Consolidação
das Leia do Trabalho, o contrato de tra"
belho existente entre o Instituto e o
motorista Geraldo de Almeida Lima. -
Fernando de Mello Fre" Presidente.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA N.° 10, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Diretal. da Escola Técnica Federal
as Bahia. no uso de suas atribuições
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ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
, .	 DE GOIÁS	 . -
,R9RTART", N,07, DE	 18 DE: ,	 /FEVEREIRO DE 1978•

.	 sl
Modo eM, vigia g autoriàsçao do Sonhar Degolar, nos tronos do artigo I.° a11-
-21iniitio da Educação e Metias e o que nea c, da Lei n.o 1.234-50 e do isrtigo
,eonstit' do Precata° peEst, 71.• 24.490=77 1.* alínea a; do Decrete 	 29.155-51,
*resolve:	 /Ana, de Jesus Cerqueira da Silva, Téc-

nico em Radiologia, Classe A, .NM-1003.4,
Admitir, aob o regime da legialaçao tra- do Quadro Permanente desta Univerai-

Whists, ao emprego de Agente Adminla. ame, letada no Serviço Medico, Pass
eraitee: eadite ST-8A-801.2, referência • exercer, em meter permanente, a 84'-
24, o aeguinte candidate Jia/tintado em vidade de Técnico em Abreugrafias ope-

• conotam ~cio: Ademar Pereira de As- rendo diretamente com Raios X ou subo-
auntilo. - Moine Virgílio Mimarei Oern tamis radioativa, - Amolde da guieira

• Mercereidiat.

.mumsTeRlo- .po, TRABALHO
COk.SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA

- E AGRONOMIA

.5' -Região

. Na PROCESSOS	 N O M- E S 

4.842/77 ~TEC = ENGENHARIA E OBRAS LTDA Deferido- "ed. referen-•
dum"- da Camará de-Edgenharia Civil, pelo prazo de 60 (ses
;senta) dias.

. 29475/77 BlITOR REIS • EMPREENDIMENTOS imom1aIplos 1TDA - Referi
dot aguardandO o prazo âe- 60 (sessenta) dias.

- . 22.711/77 -GAIVOTAS ..CONSTRUÇOES, INDUSTRIA E COMÉRCIO ITDA - Dere
rido.

27400/77 coSipoo = CONSTRUO° g INCORIORAÇIG LTDA - Deferido da
datara-de Engenharia

34.575/77	 GEOOPIA/7 .'ENGENHARIA	 Deferido "ad referendum"
daCíaara de Engenharia Civil.

29,258"77	 FORMA= PROJETOS CONSTRUÇOES IMOBILIÁRIAa S/C LIDA -De
ferido "ad referendum" 4a Câmera de Engenharia Civil.

28.90/77 BANDA FLÁVIA = ENGENHARIA g copswituçõEs ITDA - Deferi-
do da Camara de Engenharia

28.909/77
	

CM:FPI ENGENHARIA E PLARBJALISNTO LTDA.- Deferido pela
delira da Engenharia Civil.

20439/77 NICIA CONSTRUÇXO, ENGENHARIA E URBANISMO LIDA - Iefe
rido. pela Câmara de Engenharia Civil.

4 ' 343/77' ATARA& GERARD ARQUITETURA CONSTRUTORES- ASSOCIADOS
- LIDA - Deferido.

30.102/77	 AMIMITEC. CONSULTORIA E PLANEJAMENTO ITDA - Referido
. "ad referendum" da Camara de Arquitetura.

29.526/77	 GOBBER.= ENGENHARIA ARQUITETURA LTDA - Deferido.
23.106/77	 INTERTRAPPIC = EQUIPAMENTOS URBANOS LTDA - Deferido.
27,212/77	 CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA DIAS DUARTE LTDA - Deferido
29.229/77 HABITAI = EMPRERNMICNTOS IMOBIZIÁRIOS ITDA - Deferi-,

4o.
29.717/77	 ATRIUM = CONSTRUTORA TWA - Deferido.
10.480/77	 osp:-. - cons,,cpugOgs E groopAçOns DE INTERIORES LTDA

ferido "ad referendum" xle Câmara de Arquitetura.

15.478/77	 E.U.A. = 'SÃO PAULO ERGENHARIA E'CONSTRUÇÕES LTDA Ie
ferido "ad referendum" da Câmara de Engenharia Civil.

26.874/77	 CONSTRUTORA DOI = CAVALC' ANTE LIDA - Deferido "ad re
férendum" da Câmara de Engenharia Indugtrial.

20.453/77
	

LOPES E ARECORSI = ASSOCIADOS S/C ITDA Deferido pela
Camara de Arquitetura.

22.879/77	 GOLDEMBERG = PROJETOS ITDA - Referido pela Câmara 4e
Arquitetara.

29.235/77	 BENDY TIUXEIRA = =CERRARIA LTDA - Deferido pelo prazo
de 90 (noventa) dias.

0.11-6- ['APUAI

	
SS78.: 77

30.494/77. ISCO ENGENHARIA-CONSUITORUPLANEJAMENTO
" Deferido ad refere:2n*
Civil.	 •	 -	 -

27.033/77	 AVALIADORES ASSOCIADOS LTDA.
eforíde.

29-446/17 • ~IRARIA RI1t LTDÃ.

Deferido.
29.982177 IISOWCA Sul, All*E/CA LTDA.	 -

1eferidó.	 '	 , •

2218178-	 :::roo sgavIçOs T2014,1005 , 222.4 oóloCX00409-,

Referido.	 -"

• MINISTÉRIO.

DA AERONÁUTICA

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

"Ata da Assembléia Geral Utreordinárla.da Emprega
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, realizada em
.15mdefóvereiro de 1978. Aos quinze dias do 1:x .4-de : fevereiro, do

AW05.4mmil novecentos e setentee Oito, Ae oz . hc:gas,.1.am:spa Sede So,
jum e no Edifinio Chams„ sexto. andar, no-Setor Comercial Sul, nesta
Capital Federal, presente, conforme se evidencia Pelo "Livro de Pre
sença dos Acionistas", o Doutor José da Silva Pachego ,, consultor Ju
rldioo do miniatério da Aeronáutica, designado pelo EsicelentissimaSe
nhor Ministro da Aeronáutica, atravée,da Portaria GM-5, de 15 da-mio
de 1973, como representante da União Federal, detentora de totali4a
de do Capital Social da Empresa, realizou-se, em priaeiradonVoceçA4
Assembléia Geral Extraordinária da Empresa Brasileira de Infra-EstrU
tura Aeroportuária - INFRAERO. Mos termos do' .parégrafo 29, dó- artigo
13, do Estatuto Social, assumiu a Presidéncda doe trabalhos -o Senhor
Helio Costa, Presidente da EmPresa, que cOnvidou-o Senhor Nelson Jor
ge Borges Ribeiro,- advogado, para servir de. Secretário. Instalada a.
Assembléia Geral Extraerdinária, o Senhor Presidente solicitou a lei
tura das matérias a serem apreciadas, conetentee de ordem-do dia, o
que foi feito nos Termos seguintes: a) - aumento do capital social
da Empresa, de Cr$ 173.133.000,00 (cento emetenta etres milhões e
'cento- e trinta e três mil cruMeiros) para-Cri 225000.800,00 (dUzen
tos. e vinte e cinco milhões de cruzeiros)-, coe -a consequente-cais:sie
de ações'novas; b) -ModificaçãoestatutArie em razão do aumento de
capital; c) - adaptação do Eetateto-Social da Empresa aos preceitos
da- Lei n9 6.-404, de 15 de dezeábro de 1916, que dispõe sobre as •o
ciedades por Ações.; e d) - outros assuntos .de interesse Social rela
cionados As matérias previstas nas letra! anteriores, Em prossegui .
mento aos trabalhos; de acordo, com a letra. "a" da ordem do dia, o Se'
nhor Presidente apresentou a Assembléia os segiiintes documentos:lá.-
Proposta da-Diretoria para aumento do capital Odiai, aprovada em
sua Reunião Extraordinária, realizada em 2 de fevereiro de 19-78;
Parecer do Conselho fiscel, exarado em Reunião Extraordinária -do re-
ferido órgão, realizada em 24e fevereiro de 1978; e 3) - Resolução
n9 03/78, expedida peie Inspetoria Geral de Finanças do Ministério
da Fazenda, datada de 10 de fevereiro de 1978. Após a: apresentação
dos citados documentos, foi procedida, pelo Senhor Secretário, a lei
Ura dos mesmos, n que foi feito nos seguintes termos: '"ft. Assembléia
Geral A Diretoria da- Empresa Brasileira de Infra-Estrutura. :Aesópor
tuária - INFRAERO, através de seu Presidente, Vem propor A Assadgéis
Geral o aumento do capital social da Empresa, totalmente realizado,
a ser subscrito e integraliaado pela-União Federal; sua Onica saio
nista, através da incorporação dm; seguinteipanelas: a)-Cr$33.258.823,61
(trinta e três milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, seiscentos
e vinte e três Cruzeiros e sessenta e três centavos),correspondentes
a lucros em suspenso, concernentes aos exercicios financeiros de 1.974,
1975 e- 1976. É bom ressaltar que a incorporação de tal ~Cela resul
ta de soliCitação apresentada pela' Empresa aa.Excelentissimo Senhor
'Ministro da Aeronáutica, através 4e expediente datado de 21 ' de julho
Ántáimo (documento anexo), que Autorizou A medida- nos Termos do AviSo
•10 4549/GM-4/264, de 7 de novembro próximo passado (documento anexo),
autorização esta consubstanciada -na R es011.40 Reservada) datada de.
30 de agostode 1911, firmada pelo Excelentissima Senhor presidente
da RePúblical b)- Cr$11.868.400,00 lonze Milhões, oitocentos. e sesee.

de Ooiáa, no liso 'de suas atribuições 	 Solve:

FEVEREIRO DE 1.978 • 1 1Reitor da Universidade lriMenu daO 'DiretOr. -da ;Mela Ilienice Federei. EaJiIa na .14e9 das uai litzitadVaes

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA N.° 151, DE X DE

N
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* tale oito 'elite quatrOcentos cruzeiroa)i re:terentes a. recursos . : oriun
dos "dh Lii deMeioa; idest• Inados-r4. Empresa para aumento.,da
ti:inter:Ventes aos exerálCios de 1979 (Cr$. 5,4Ó0-.-000.,00),	 1926
,(Cit' .1:818 -.400-100) e 1917 :. (Cr$.- 2,i65.04000,00),„ Tratendo-se ,de recur
Mai efetivamente recebidos pela:Empresa., conl3deetiP..40.9.' definida. .m

a-risuat--indokpOração,ati capital; c) - CrAp53.,00 (cinquen
ta: e tres- Cruzeiros.) que -ora se encontram. ã disposição, da Assembléia,
como resíduo proveniente dm-alimento: de -capital deliberado- em Assem

Sléia. Geral ,Extraordinãria realizada, em 15 de oixtubm de .1976. Rafe
rideleaportência .cleixou de -ser; considerada' - ho intimo: aumento- de ,capi
tal,- &Vido iittpOseibilidade: de.se emitir'aço por valor inferior

seil -Valor nominal (Decreta-Lei ;n9 2.6-27/40, Art. 14 - §, 19), que,
Ah Mela- eatatutiíriá (Ar. 09) é de Cr$ 100,-00- (cem cruzeiros) cada
ma' d) - Cr$ 4.264.789,75 (quatro milhões, duzentos e sessenta e
qeatro mil, setecentos e oitenta e move cruzeiros e setenta e cinco

, correspondentes- a reserva para correção monetãria do imo
'bilizado, arttampada -no balanço- geral:encerrado -em. 31 de dezembro de
-1976: .A incorporação pretendida -propiCiaié identificar os procedimen
tos Contãbeis da Empresa ite.no.vaii,regras. - da lei n9 ,6.404/79, com vis.
tas, principalmente, a edequação do seu Estatuto 'Sociel, a ser real/

~da na forma legal; é) - Cr$ 2.475.13-3,62, (dois milhões, quatrocen
e setenta e- cinco mil, cento . e trintem très cruzeiros e sessenta. e

-doia -Centavos), que retratam parte da reserva ' para manutenção' do ca
pitai de giro, figiarante no - balanço .geral encerrado em 31 de ;derem
bre de 1976., com. o valor 'total de Cr$ 4.444.31,8,29 (quatro milhões,
quatrocentos ennarenta e quatro mil, trezentos e dezoito cruzeiros
• vinte; e oitOr centavos)- á A incorporação de tal parcela também tem
por fim propiciar a identificação dos, procedimentos coritãbeis da Em.
Prela is' nOv_as regres da Lei r0 6,4014/76,, com vistes, Primordialmen
te, a adequação do seu Estatuto Saciai a ser, realizada ne forma le
ga. l. - o salde remanescente, que izporta em Cr$ 1.969.184,66 Ibunt

• 1hio,AoVecentos e sessenta e nove mil, cento e Oitenta e quatro cru
-"znatiW e ~sente e seio canteiros), permanecer(' sob a mesma rubrica
..1àdiiirabil, até posterior deetiliaCão da Assembléia. Assim, bem defini.
das 'is parcelai a serem- consideradas- no aumento, que impôs' .
tara era UM total de Cr$ 51.867.000,00 (cinquenta- e hum nilhões, oito

- Centos e sessenta e mete mil Cruzeitós), o capitel social da Empresa
passará- de- Cr$ 173.133.000,00 (cento: e etenta e trás milhõeS, -cento
• trinta e troes mil CruZeiros) para Cr$' 225.000.000,00 (duzentos e
vinte e cindi, milhes de cruteiros) ,, o que exigirã as seguintes pro
videricias:- 11 - emissão de ' 518. 670 (quinhentas e dezoito inil,seiscen
tas • 'ostenta) ãções novas, ordinlrias nominativas, no valor de.
.Cr$ 100,00 (Cem cruzeiroa) cada une, em nome da Dnião Federal:e 2)
alteração. do artigo 69 do 'Estatuto-Social da Empresa, que passerã a.
vigorar com a redação seguinte: "Art,.. 69 O capital social da INFRA.
'ERO, totalmente realizado-, é de Cr$ 225,000.000,00 .(duzentos e vinte
e cinco 'Milhões de cruzeiros), dividido em 2.250.000 (dois milhões,
-duzentas e cinquenta mil) ações ordinirias nanai:ativas, no. valor de
Cr; 100,00 (Cera cruzeiros) cada uiaTM . Desta forma, a presente propos
te :4 submetida :1- deliberação dessa Assembléia, nos tetrnos do inciso
• -do artigo 166 datei n9 6.404, del5 de dezembro de 1976, uma vez
que retrata os intereases da Empresa. Brasllia, 02 de fevereiro- de
1978. Helio toste. PreSidente." Parecer do -Conselho Fiscal: "Apõs
a leitura da Proposta apresentada, em vista dos fundamentos nela ex
Palitos, o Conselho Fiscal opinou favoravelmente ao aumento de capi
tal, podendo o mesmo . merecer a aprovação .Assembléia Geral, -desde
que observado o disposto no inciso VI, do artigo 29 do Decreto n9
74.176, de 12- de junho de 1974." "Resolução n9 03/78. Interessado

)3X1Firega- Brasileira de InfrarEstititura Aeroportuãria. - INFRAEROiAsoun
to: Aumento do -capital social. A Inspetoria-Geral de Finanças do/ Mi
mistério da- Fazenda, nos termos do Decreto n9 14.176, de 12 de junho
de '1974 e Portarie Ministerial ri9 428, de 15 de agosto de 1974, e fa
te ao que comité: do processo n9 0768-04594/78, RESOLVE; al • manifes
ter-se favoravelmente i elevação do capital .social de Empresa Brasi
leira. de infra,Estruture Aeroporttiíria - INFRAEFO, de Cr$ 173,133.000,00 para
Cr$ 225.000.000,00 com . e consequente emissão de 518.670 ações novas,
ordinfirias nominativas, no valor de Cr$. 100,00., cada uma, em , nane
da União Federal; b) - opinai por que a redação do artigo 69
-do _Estatuto Social ,clit Empresa guarde conformidade com o alimento a
ser aprovado; e c) submeter esta 'Resdlução ã_homologacão do Senhor
.Secretério-Geral do Ministério da Fazenda, tendo em vista a delega
ção -de- compete:teia constante da Portaria Ministerial n9 300/75. Rio
de Janeiro, 10 de fevereiro de 1978. Lucy de Andrade Móraes. Inspe

tor=Geral de Finanças AçVinitos Aprovo a -Rego:gni:1'a 11,9 3f7 do -.4sithor

Inspetor-Geral _ de Finanças do Ministério da .Fezerida,iltestitue.-,ise
InspetorirrGeral de Finanças para ,ds

'
devidos fg ,enxiquej -de:Ferva

lho Cornes, Sec .retãrio-Geral	 Miniet ério da retende Substituto. .por
• taria Ministerial. .09 200/2.5• .," Em seguida, concedida ,a palavra_ a? Pepre
cantante da 'União- Federal, foi aprovado o emnentodo Pi.;4.1.,
(i'a Empresa, de Cr$ 173.133 ,.000,09 (cento: e• setenta e trás—J(144'11-6es,

' cento e trinta e três mil, Cruzeiros) para Cr$ 229.000,000,00 (duzen
tos 'e -vinte e cinco milhões 4 cruZeirimi), , na forma proporitacont a
consequente emissão de 518.620- (quinhentas e dezoito mil, ,, Meieden
tas e setenta) ações novas, ordinérias nominativas, -no Aralor • 4e

cr$ 100,00 - (cem cruzeiro:5s) - cada una, Ge nome da União Federal: Dando
prosseguimento aos trabalhos, esimbediência -a letra "b" da ,ordeni
dia, a Assembléia, em razão dó aumento do capitel, aprovou a modifica
ção do artigo 69 dó Estatuto Social, que passa a vigorar -com, a rede
ção seguinte, mantendo-se inalterado o seu parigrafo 	 "Art. 69
- dcapital social da INFRAERO, totalmente, realizado,. é de.
cr$ '225.000.000,00 (duzentos e vinte é cinco milh •Oes de cruzeiros)
dividido em 2.250.000 (dois: milhões, duzentas e cinquenta, til) ações -
ordinãrias nominativas-, rio valor de- Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada .
uma," Ato continuo, a Assembléia passai a apreciar a- matéria Constan
te -da letra "c" da ordem do dia, sendo, na .-ocasião, examinada a Pro
posta da Diretoria da Empresa, aprovada Mit Sua Reunião Extraordiné-
fim realizada em- 9 de fevereiro de 1978, visando e" adaptação do Eata
tuto Social aos preceitos da Lei, n9 6.404, de 15 de dezembro de /076,
assim redigida: "A Assembléia Geral: A Diretoria da- Empresa BraSilei
ra de Infra-Estrutura Aeroportuilria - INFRAERO, através de seu. Presi
dente, vem- na forma do artigo 296 da Lei n9 6..404, de 15 de dezembro
de 1976, submeter 3 Assembléia Geral a. reforma do Estatuto da. Falire
se,. visando adapté-lo aos preceitos da nova Lei das Sociedades Anõni
mas, oferecendo, para tanto, o Projeto de Estatuto anexo. Brasília,
9 de fevereiro de 1978. Helio Costa.. Presidente". EM Continuidade
aos trabalhos, á Assembléia aprovou, em todos os, seis termos,.lo Pro
jeto de Estatuto apresentado- pela Diretoria cjá Empresa. Na ocasião- ,
o Senhor Presidente registrou e aprovação da A.sserieléia, declarando
que o novo Estatuto, doiavante, -passaria a ser observado, o -qual es-
ti assim redigido: "Empresa -Brasileira de Infra ,-Estrutura Aeroporttat

- INFRAERO - ESTATUTO - CAP1TULO I: Da Denominação, Natureza, Se
de, Fofo e Duração. Art. 19 - A Emprese Brasileira- de Irlfra-Estrutu-,
re • Aeroportuãria - INFRAERO, empresa pública, dotada -de personalida-
de jurídica de direito privado', vinculada ai> Ministério da Aeradiuti
ca, constituída nos termos da Lei n9 5.862, de 12 de dezembro 	 dó
1.972, reger-se-3 por esta Lei, pela legislação federal ,
pela Lei das Sociedades por ações., no que couber, e por este Estatu
to. Art. 29 - A INFRAtRO tem sede e foro na Capital Federal e atua
ção em todo o territõrio nacional. Art. 39 - O prãzo de duração- da
empresa é indeterminado. CAP/TULO Do- Objeto Social. Art. 49 - A
INFRAERO tem por finalidade implantar, administrar, -operar e explo
rar industrial e Comercialmente a infra-estrutura aeroportulria, que-
lhe for atribuída pelo Ministério da Aeronêutica, bem .como realizar
quaisquer atividades correlatas ou afins: Parftgrefo - A INFRAE
RO exerterã suas atribuições diretamente ou através de subsidiérias.
Art. 59 Para a realização -de suas finalidades, compete, ainda, , a
INFRAERO: I - superintender técnica, operacional e adminittrativemen

."-ste as unidades da infra-estrutura aeroporttiéria: II - criar agências,
escpitOrios ou dependências- em. todo o territõrio nacional; Oro:

Mater* a. constituição de subsidiãriaS para gerir unidades. de infra-es
tzdtura aeroportuãria, cuja complexidade exija administração Osceit

tralizada; IV - promover a captação de recursos, én fontea internas-
e , externas, a serei aplicados na administração, -operação, manutenção , .
expansão e aprimoramento da infra-estrutura aeroportuãria: V, - repre
sentar o Governo Federal nos atos, Contratos e convénios- exiStentes
e Celebrar outros-, julgados -convenientes-pelo Ministério da Aereneti
ti ca, com os Estados da Federação, Territõrios Federais, -Municípios
e entidades públicas e- privadas, para os fiar previstos no inciso an
tenor; VI - preparar orçamento-programa de. suas atividades -e anali
sar os apresentados por suas subsidiãrias, compatibilizando-os com
o seu, considerados os -encargos de administreçãO, isailutenç •ão e novos
investimentos e slibmete,los .aprovação -do Ministro da: Aeron'itutiCa;
VII - executar ou pá:mover a contratação de -estudos., planos, proje,

„tos-, obras e serviços de interesse do Ministério da Aeronãutica, con
-drir,efites com setas objetivos, pára os -ciaria foram. destinado* ,	recur
nos especiais; VIII - -celebrar contratos e. conVenios com õrilãos- da -
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Adálnistração-.Diretik e- Indireta Ministério da. Aeronáutica, para
prestação de SerViçoS techiCoS especializados ; IX - promover a' forma
çao, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal especializado, 11-0C-e:mil

--rio:- ai -Suei 'a'ti-iiidedee;- X . - PtemeVek' e : coordenar, junto abs Org4:OS.
--ddepeieliteSr'-aa-MedidaS -heceSSeriaS, Para e instalação e*PermeheilCia
dos ierviçei de segurança, pebiele, alpindega e saúde nos aeroportos

' internacionais, supervisionando-as e controlando-as para que - sejam
^fielMente 'executadas; -)CI ProMóVer desapropriações nos tetteí dá
lei f im vigor, sendo-lhe facultadotrenferir o domínio é a posse dos
'bens delePrePtiadoS as suas inibeidiíries, desde que- 'Mantida e. deSti
haçãOPreviSte no ato de declaração de Utilidade pública; e ' XII =pro
movei _e ekectição:de outras atividades relaciónádaS. Com  a Sua'finali-
dade. -CAE/IUb0 - - III Do Capital 'Social e dos ACionistag. ' Att. 69 -

-O capital sociei de íNFRAERO, totalmente realizado, 	 4	 de
Cr$ 225.000.000,00 (duzentos- e vinte e cinco milhões de cruzeiros)
dividido em 2.250,000 Ideia milhões, duzentas e cinqüenta mil) ações

' -ordineries nominativas, no valor de Cr$ 100,00 (bem cruzeiros) cada
uma. Art. 79 = capital Social 'Meie: eer aumentado: I - atrevei de
incorporação de -bens, direitos e -ações; II - por subscrição do Cgpi
tal, per PeSeeeS jurídicas de direito póbliCó interno e de entidades
de -AdMiiiiettSçáo Indireta da -Uiliãó, dos tstadoe, do Distrito Federal
e doe MühiCípioS; III - nosi demais' ea-sos previstos em lei. § 19. = Os
aumentei do capital social serão autóriZedes pela Assembléia -Geral
por 'proposta da Diretoria é tu/Vide:$. .6 - Conselho' IlscaI. A 'Aseeriibleia..Ge
rab fikere, há metia- ocasião, as. Condições de subscriçãó .e integre-1i

'Ikeção: dó- -capital, bem como -o. valor- nominal .e a quantidade de ações a
serem ' emitidas. .29 - As ações não poderão Ser colocadas por '-uà
lor ' inierier eo ,nominel. Art. 89 -' As 'ações, todas nominativas, ;Pode
rão ser aidiheriaS ou preferenciais : 19 - As 'ações ordinerias te
• cada uma, direite a um Veto nas Assembléias Gerais. § 29 	 As
ações pteferenciaií, sem direito a Voto-, terão preferência no reeM
bolso do ,çapií41. § 39 - As ações Serão representadas por certifica
.dei de unidades ou de móltiplos de ações ou, provisoriamente, por cau
telas- que- as representem, facultando-se ao acionista a respectiva eube
tituição, ficando a Seu cargo as despesas correspondentes. § 49 - Os
certificados , e 'as cautelas emitidas próvisoriamente, serão ássinados
lpor dois Diretores ou por dois procuradores com poderes - especiais,
Art. 94 A União mantere, sempre 51% (cinquenta e um por cento) ,no
mínimo, do capitel çorll direito- a Veto,' sendo mula qualquer ttansfe
rância ou Subscrição de ações feita cbm infringência desta disposi
çáo. CAPITULO IV. Dós Recursos. Art. 10 = Constituem recursos da Em
presa:- 1 .- tarifas aeroportuárias arrecadadas nos aeroportos por ela
diretamente adMinistradós, ,com -exceção daquelas reletivas ao uso das
Comunicações e. dos auxílios navegeção aérea em ,rota; II	 receite
proveniente da cobrança de preços específicos aos utilizadores de
áreas, edifiCios, instalações, equipamentos, facilidades e serviçoS
dos aeróportós por eia diretamente administrados;_ III verbas orça
theaterias e- recursos do Fundo Aeroviário a ela destinados; IV - cte
ditos especiais que lhe forem destinados; V - rendimentos decorres
tes de sua participação em outras empresas; V/ - produto de opera
ções de crédito; VII - produto- da venda ou do aluguel de bens patri
zonieis; - VIII - produto. da venda de materiais; IX - ' receita proveni
ente da- preStação de assistência técnica especializada ou administra
tive; e X - kecursoS de Outras fontes-. CAP/TULO V. Dos Órgãos dá Em
presa. SEÇÃO I. Da Assembléia Gerei. Art. 11 = A . Assembleie Geral ' é
ó Orça° soberano da Empresa, representada pela reunião dos acionie
• convocada e inStalada na forma da Lei e deste Estatuto, a fim
de deliberar sobre matéria de interesse social. Art. 12 - Além do
que por força da lei lhe incumbe privativamente, compete, em especi
el, 4 Assembléia Geral: I = fixar a remuneração dos membros da Dire
tona e do Conselho- -Fiscal; II decidir sobre a proposta da Direto
ria pare alienação de bera imõveis ou constituição de 'ónus reais; e
XII - deliberar sobre os recutses interpostos por qualquer dos Dire
tores das decisões da Diretoria, -que sejam contrárias aoS interesses
da Empresa ou' em desacordo com a lei ou com o presente Estatuto.Art.
13 A Assembléia Geral reunir-se-é, _ordinariamente, -uma vez por Wn0,
por convocação da Diretoria e, extraordinariamente, quando convoáada
nos termos da Lei e deste Estatuto. § 19 - A ASsemblela -Geral sé pó
dere deliberar sobre ós essuntós da ordem do dia constahtes do res

, pectivo edital de convocação. § 29 - A Assembléia Geral será instala
de -pelo presidente da INFRAERO ou por seu substituto legal, que cena
tituire a mesa que deverá dirigir os trabalhos, da qual participará,
Obrigatoriamente, o representante da União. Art. 14 - O- representan

te da União nas AsseMbléigaGerala sire deSignado pelo iifs	 da
Aeronáuticii. SEÇÃO II. -Do- COnselhO Fiscal.-Art.-15 r 0-Conselho
cal, 'de funbioneeellto perianente é = conv. a competência tikade çm
composto- de 3', (três) 'membros eIétiVoli e-igual-número, de SUPlehteKort
aidenteS no 'país eleitos anualmente :: pela ASSeralbéia, Gerar Ordinária,
pOdend0- Ser reeleiteS--§- 19 A::invitidura õo Cargo sere .feite per
termo leviadO. n&livro de'Atás --e Pareberesdo-COnseiho	 §=
• No caso de iiPéditento- tempOterie: ou- de_ vacâpéig.-do-cargo,:o mera
hro do Censélhe=-Piecel sere substituído pelo suplente, hapreem,
Cede peia . Assembleia Geral. §' 39	 Conselho. f'iscal, em sua
kareunaó, elegerá seu Presidentefe' fixará , normas pare ,zu'ethly'ocaçÃo
do Conselho- e ' pára a ~luta- de seus trabalhos.. §. Perderá o #4n
dáto o' Conselheiro que deilter de coeperecer 4. 3 -(-três) reuhiões,- coa
sedutivas, Ordinárias mi ektraordinárias, sem motivo justificado.Art
16 - O Conselho Fiscal. reunir-se-é:- I uma vez por mês, para anall
sar o balancete e -demais demonstrações financeiras; .II = anualmente,
para emitir .parecer sobre o relatório anual da Diretoria e -demonstre
ções finandeitas' do exercício; e 	 extraordinariamente ,quando
cessário.	 19 - Das reuniões do Conselho-Fiscal far-se-e, registro
circhnStanciado no Livro de Atee e parecukes'W,Coneelho

'deliberações serão tomadas pórmeierie de- vetos: SEÇÃO: III.
DireVoría. Art. 17 - A INFRAEE0 dirigida e administrada por una
reteria, constituída de um Presidente, 111W Vice=Presidente e de -4(qua
ttó) Diretores. §- 19 - O manda -te dá Diretoria 'é de 3 (trés) atios.per
!latida a reeleição. § 29 - 0.-prazo de gestão: -da Diretoria se-aStende
até a investidura dos novos Diretores eleitos. § 39 -O substituto
eleito para. preencher cargo vago. completará o- prazo de Mandato, do
Substituído. Art. 18- O Presidente, -o- Vice-Presidente -é es Direto

.res sãe eleitos pela Assembléia .Geralr que os-escolher& 'entre
'jeitos, de reputação ilibada de-nótória coripetencia técnide ou 4521..-

iitinistrativa , para desempenho daquelas. funçõeS, .§ 19- - -A inveSidpa
nos cargos da Diretoria fer-se-e -mediante termo lavrado-no liVre . de
atas das reuniões da Diretoria, subscrito pele Presidente- e- 	 . em^
P0Ssado. O. tenho relativo ao Presidente sere-subscrito .pelo represes

. tente do Ministro da Aeroneutica e pelo Presidente eleito. § 29 Se-
o termo não: fór assinedo nos trinta dias seguintes i eleição, esta
tornar-se-é sem- efeito Salvo justificativa' aceita pela Diretoria, .
§ 39 - Os membros da Diretoria, ao serem empossados, epresentereo ,
obrigatoriamente, declaração de bens. § 49 Em. ceei, de vacância do
cargo de Presidente, o Vice-Presidente exercerá, ihtetihamente, as
fuações até que o nove Presidente seja- eleito pela Assembleia Geral
%ctraordineria, que deverá se reunir em prazo não superior a 30. (trio
ta) dias, contados da. vacância do cargo. § 59 - Em càso de Vacância
de cargo de- Vice-Presidente ou de Diretor, o-seu. substituto sere de
signado pelo Presidente, escolhido entre os demais. Diretores; o suba
tituto assim desighado exercerá as funções interinemente até q0e o
novo Vice-Presidente ou Diretor sejá eleito pela Assembleie Geral Es
traordinaria convocada para este fim, § 69 - O Presidente sere sube
tituldo, em suas aUsências e impedimentos Ocasionais, pelo Vice,Prs
sidentel nos impedimentós do -Vice-Presidente, o Presidente .designare
um Diretor para substitui-lo; na. hipótese .de ausência ou ' de impedi
mento ocasiónal de qualquer Diretor, o Presidente designará outro Di
retor para substitui-lo. Art. 19 - Ocorrere vacância de carge na Di
reteria, quando; I -' ocorrer o. afastamento do exercício- .de cargo- por
prazo superiór a- 30 (trinta) dias consecutivos, sem autorização da
Diretoria; II - no decurso , do exercício -financeiro, oceri-er afasta
mento do Cargo por 90 (noventa) dias comsecutiVos ou -não, cem ou sem
autorização da, Diretoria; III - houver renilnOia ao cargo;, ou IV-ocer
rer c falecimento do titular. Art. 20 - g vedado- ao Presidente, áo
Vice-Presidente e aos Diretores integrarem a Diretoria- cie empresa
subsidiária da INFRAERO ou receberem, sob qualquer forma,remuneração
de outre emPresa-ou entidade A plica ou privada. Art. 21 - A Direto
ria reunir-se-é, ordinariamente, no mínimo, ilha vez por mês ç, extra
ordinariamente, mediante convocação do. Presidente óU de 3 (três-) Di

retores, lavrando-se a respectiva ata em livr&próprio. Paregrafo
nica - As reuniões da Diretoria serão realizadas ceie a presençe
maioria de seus membros e at deiibereções serão tomadas peio voto
maioria dos ,presentes. O Presidente terá, alem do voto pessoal, o yo
to de qualidade. Art, 22 Compete á- Diretoria a administração !Miai

dos negOcios. da Empresa, a execuçãO deS deliberações da ASsembléia
Geral e as Seguintes atribuições: I - Convocar as Assembléias Gerais
e -o, -Conselho Fiscal; II - submeter á Assembléia Geral Ordinária -o ke
latOrio é as, demonstrações 'financeiras do exercício, acompanhados do

da
da
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parecer do Conselho ftecial;14 =Á:)róper Aaaam4iéía Geral reforma
-do-PsiStuto; aumento dó- Capital odial, alienação de bens imóveis e
-constituição de anus:reais; IV =submeterã aprovação do Ministro da
AseroiaUtiáSos orçamentos-prograffia dás atividades da Empresa e de
suas subsidiarias, após analisa-los e -compatibillzã-los com o.seu
V -~metei i aprovação do Ministro da Aeronátitica 'planos Diretores
1) rik desenvolvimento dos aeroportos sob a jurisdição da Empresa após

' ÇcaPistibiliza=los ceie o Plano de Desenvolvimento da Infra-Estrutura
Asimbportuaria, nUe tenha sido aprovado pelo Ministro da.Aeronautica;
V/ = propor ao Ministro da Aeronáutica a constituição de subsidia -
riesr:VI/.- propor ao Ministro de Aeronãutica aa'medidas'neceesarista

dsiaprópriação de áreas de interesse pata a consecução dos objeti
vos aoptaie da Empresa -ou de Suas sUbsidiãrias; VIII '- gerir a parti
oipação-aàionãriada União nas empresas subsidiarias; IX - aprovar o
Plano da Organização, o Regulamento do Pessoal e as Normas de Licita
-ção da Empresa; X - aprovar os efetivos de pessoal e estabelecer nor
SAS dó-admissão e níveis -salariais; XI - autorizar &aquisição de.
bens íaókreis e a aiienação-oxi permuta, de bens móveis inseryiveit
obsolétoi ou em dgiUçu XII-- _alienar bens imóveis ou constituir &ui;

remi', desde que autorizada peló.Assembléia Geral; XIII - autorizar
a ' criaçãO-de agências, escritUiós e dependências da Empresa no ter
Xitório. nacional; XIV — aprovar estudos, relatórios, pereceres 	 e
quaieqUer tnittos documentos-a serem, submetidda à. apreciação do Minis -
trp-da Aeronautics4 XV - - fixar diretrizes para &execução orçamenta
ria e programaçáofinánCeira dá Empresa; -XVI deliberar sobre obten

sizio- fie financiamentos, empréstimos -e sobre repasse de recursos
sO4Sidiárias; XVII - escolher os representantes da Empresa nas Assem
4.?4let Gerais "dai subsidiárias, "ad referendum" dó Ministro de Aero
i(áutica; 'XVIII- escolher ós membros que integrarãoo Conselho de Ad
lainiatração dás subsidiárias, "adrefererdtan" do Ministro da Aeronau
•tica; - estabelecer diretrizes gerais orçamentarias e financei
tas e de exploração comercial e industrial dos aeroportos diretamen

' te administrados, pela Empresa ou' por stes'subsidiãrias; XX - reunir-
•ese,.4io mínimo, uma vez por trimestre 'com as Diretorias das subsidia
ria.-para coordenar os aspectos de politida geral e de atuação deçca
da -Esprega;' XXI - delegar competência a membros da Diretoria ou a' em
pregado da ' Empresa para atos espeailieos, estábelecendo limites e
concliçõeS;- e XXII - cumprir e fazer cumprir as disposições do presen
te Estatuto. Art. 23 Ao Presidente compete a coordenação e Supérvi
são:de todas as atividades da Empresa e, em especial: 1 - reptesen -
ter a Empresa em juizo ou fora dele, perante as subsidiatriaMa aVio
santas e o piiblicoem geral; II baixar. , os. atos que consubstanciem
as deliberações dá Diretoria ou que delaS decorrat; III - presidiras
reuniões da Diretoria:; IV - atribuir missões aos membros da Direto
ria„falle daqUelas que lhes cabem por força deste Estatuto; V - admi
tirCptilSoVet, elogiar, licenciar, punir e dispensar empregados;VI -
fiita4P: et conjunto com outro membro da Diretoria, atos que obriguem
i, ,Xsprese, podendo constituir procuradores Para fins- especificos, es
tabelecendo limites e condições; VII - movimentar recursós financei
reg da Emproa -a e assinar documentos pertinentes, juntamente com um
dos membros da Diretoria, podendo -constituir procurador com Mandato
especIfiào; VIII,- fazei publicar orelatório da Diretoria, aa	 de
monstrações financeiras e o Parecer do Conselho Fiseal; IX -instalar

- . as- reuniões dás Asseimbléias Gerais; X - designar procuradores	 "ad
judicia" e "ad negotia"; e XI - praticar atos de urgência	 "ad
ferenclum" da Diretoria. Parágrafo' Único - O Presidente poderá dele,
gar ao Vice-Presidente e ã Diretor quaisquer de suas atribuições ,-com
exceção dag Constantes dos- incisos II, 	 IV, VIII, X e XI deste
artigo. Art. 24 - Aos, demais Membros da Diretoria compete 	 desémpe
nhar as atribuições que lhes forem cometidas pelo Plana de Ornaniza'
ção dá Empresa e; em especial: - ao Vice-Presidente: - orientar
coordenar e fiscalizar a preparação dos planejamentos, planos ,progra
mas, estudos relatórios gerais da Empresa e õ estabelecimento de
adequados controles gerenciais; — coordenar os trabalhos de audito
ria. - auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções e substi
túl,lo em seus impedimentos eventuais; e - propor medidas à Direto
ria visando o estabelecimento da politica geral da Empresa-. Aó
Diretor Administrativo: -orientar, coordenar e fiscalizar a execu
ção das atividades'. e nortes de administração relativas ao pessoal,ao
material, secretaria, os serviços da Sede e dos Aeroportos e ao

-PatritOnio da Empresa e da União; e - propor medidas à Diretoria vi
,pando o estabelecimento da politica administrativa da Empresa.
Ao Diretor Comercial: - órientar,,coordenar, 	 e fiscalizar as atividdid

desrelacionadáS com a exploração comercial e industrial doa aer?Or
tos, promovendo medidas que intensifiquem tal explóração2 -= iprnPor
Medida:sã Diretoria visando o estabelecimento da política comercial
da Empresa, particularmente á relativa ao Manuseio e armazenagem de
Carga aárea nos aeroportos. IV . - Ao Diretor Económico-Financeiro:, .=
orientar, coordenar e fiscalizar aplicação dos recursos financeiros
da Empresa, e os- serviços de contabilidade orçamentária, financeira é
Patrimonial; - protover ô preparo das derionstraçõeó financeira! do
exercinlo e a obtenção do parecer do Conselho Fiscal e'da-AUditoria
Extetio4 e - propor medidas ã Diretoria visando o- eritabelecitentáda
tOrticafinanceiró á orçamentária da-Empresa. V Ao Diretor 'Vim'.
co; - orientar, cOordenar e fiScaiiZar apreparação, a execução e 'o
controle técnico-económico dós programas de obrai; e instalações: des
tinadas a melhorar, ampliar :ó modernizar os aeroportos, bem como dós
serviços de manutenção e de opekaçãO dós aeroportos; e - propor medi
dás ã Diretoria viéendo o estabelecimento de diretriZes.pata reali -
rações de obras e instalações e para os serviços de' manutenção e op.
ração. CAPITULO VI. Me Exercício e. dos ResultadoS Financeiros'. Art.
25 - O exercício financeiro Coincidirá com o ano civil. Art. 26 . =. Do
lucro liquido do exercício, antes de-qualquer outra daistinação,serão -
realizadas as seguintes deduções: I - 5% (Cinco por cento)para a
constituição da Reserva Legal, destinada it assegurar a integtidadeilo
Capital social, até- alcançar 20% (vinte por cento). do capital social;,
II - 80% (oitenta por cento) para a constituição Os/Reserva TéCnice
Operacional, até perfazer 70% (setenta por cento) do capital &M.el;
destinar-se-á à implantação, conservação, manutenção, recuperação e
melhoria- -das instalações aeroportuárias e, ainda ao- áperfeiçoamento
da métodos de trabalho, pesquisas; estudos e analiseS de natureza
técnica; In , 5% (cinco por cento) para a Constituição, da Reserva
pare Recursos Humanos, até o limite de 10% (dez por cento) AO çapi

tal Social; será destinada a investimentos cot reerutamento, seleção;
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e adminisitratiVo.Pa
-ragrafo Único - A Assembléia Geral por proposta da Diretoria, poderá'
aprovar a constituição de outras reaervas, inclusive atreves-de tom
Versão das jà existentes, tais como; de cintingências, de lucrog
realizar ou para cobertura de orçamentos de investimentos, respeita.
go 0 limite legal. Art. 27 - As reservas poderão ser revertidas on
convertidas por proposta da Diretoria e- aprovação da. AsSeMblálá . lkW

rál, seguindo o critério de Conveniência económico-financeira dá tas
prese. Art. 28 - Sem prejuízo do disposto nos parágrafoS 39 e Oc .do,
artigo 202, dó Lei das Sociedades por Ações, 10% (dez por cento) dó
lucro do ezéracio serão distribuídos aos-acionistas, sob a forma de
dividendo 'obrigatório. Art. 29 - 'uso ,o GOverno Federal venha a .4ax
destinação especial ao resultado atribuível à União -Federal pela pár
ticipação nó capitai Social da Empresa-, os percentuais previstos PS-
ra as reservas e para q dividendo obrigatório sérão revistos, de•for
ma a compatibiliza-los Com aquela destinação. CAPITULO VII. Do Pás
soal. Art. 30 - Os empregados da Empresa obedecerão ao regime dá ie
gislação- trabalhista e às normas consignadas mo seu Regulamento do
PessmalÀ0 19 - 0 Regulamento do Pessoal da Empresa preverá:À". admis
São,~ncurso ou prova de habilitação. § 29 - Para a- execução de

"tariagawyde natureza técnica e/ou especializada, a INFRAERO- poderá.
CóffEtatar pessoas físicas e/ou jurídicas, observados os preceitos da
legislação civil é/ou trabalhista. CAPITULO VIII: Mas DiSposições Fi
sais e Transitórias. Art. 31 - O Plano de Organização wevet4, na es
truttira da Empresa, uma Comissão Aeroportuária de Coordenaçãa (CAÇ.),
integrado por um representante do Ministro da Aeronáutica e de Cada
uma das empresas 4è transporte aéreo regular, Çortl á fiáálidàdá:..de ás
sessorar a Diretoria quanto à harmonização de conceitos, planos 	 e •
atividades das entidades nela representadas. -§ 19 - A Comissão esta,
belecerã-égas próprias normas de trabalhe é elegera seu 'Presidente
et rodízio. § 29 - A Comissão reunir-se-a na sede da INFRAEBO,ordina
ríamenté, uma Vez por trimestre, e extraordinariamente, quandOoónvo
cada por seu- Presidente ou pelo Presidente -da INFRAERO. Art. 32 = As
atividades executivas da INFRAERO, bem como- de suas Subsidiarias, se
.rio objeto, sempre que possível, de realização indiretestediants coa
trato, desde. nue exista na área iniciativa privada suficientemente
desenvolvida e Capacitada. Art. 33 - ' A INFRAERO-aaaumira a jurisdi-
ção sobre os aeroportos de acordo com o Plano de Absorção -Gradativa
de Encargos (PAGE), aprovado pela Portaria 49 33/GM-5, de 22 de maio'
de 1.973, do Ministro.da Aeronáutica. Art. 34 - O mandato dos Direto
res da Empresa, em exercicio na data da Assembléia Geral que aprovar
o presente Estatuto, terminara na datada Assembléia Geral Ordinária
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SUPERINTENDENCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 38 DE 8 DE

FEVEREIRO DE 19'18
O Superintendente da Supeentenden-

eia de Seguros P- Ivados. usando da com-
petência del.eada pela Po-taria n9 56, de
9 de fevereiro de 1971, do Ministro de
listado da Indústria e do Comércio, e
tendo eu vista o disposto no artigo 77
do Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro
de 1968, na Reeolução ne 'I, de 16 de
fevereiro de 1987, do Conselho Nacional
de Seguros Privadoe, e o que consta dO
processo EMBEP n9 005-08458-77, resolve:

Ap-ovar u alterações introduzabra no
Estatuto da Pananiericana de Seguras
13. A com sede na cidade de São Paulo,

910., SP, conforme del iberação de seus acio-
nistas em eseembiéla Geral Extraordi-
nela realizada em 16 de dezembro de
1977, devendo a Sociedade, no entanto.
na primei -a Assembléia Geral Extraor-
dinária que realizar, proceder as seguin-
tes alterações:

a) arrescentar ao art. 69, " fn fine":
"sem pre iuleo do disposto no art. 49 e
seu pa-Agrafo único, do Decreto W
60.469, de 13.3.67";

b) suprimia o pedigrees, único do art.
79; e

o) dar nova redação ao art. 32, de
modo a adequá-lo as disposições conti-
das nos artigos 189 a 203 da Lei n9 ..
6.404-76. - Alpe" Amaral

Ata da Assembléia Geral Extruundtml-
ria da Raiamo/toaria de Seguros S.A.,
realizada em 16 de dezembro de 1977.
C.O.C. GálLF) n9 33.245.762/0001-07
Aos dezesseis dias do rine de dezembro

de mil novecentos e setenta e sete, às
10,00 horas, em sua sede .socia, .oca.
lixada à Rua Libero Badaró n9 425 -
309 andar, nesta Capital, reuniram-se era
Assembléia Geral k.Xuaoximária os Se-
nhores Acionistas da aanamericana de
Seguros S.A. Por aclamaçao dos presen.
te, assumiu a 'Presidência da Assem-
bléia o Sr. /3erel Aizeristein, que con-
vidou a nane Má. o Albino Vieira, para
servir como Secretário, no que acedi.
Após veritcar a presença dos Senhores
Acionistas em sua totalidade, pelas cie-
glutines apostas no livro de presenças,
o Senhor P.esieente soliritou a mim.
Secretário, que lesse o "Editai de Coto

vocação", publ cedo no "Diário Oficial"
do Estado e Diário Comércio e Indús-
tria, edições dos dias 2, 3 e 6 de de-
zembro Ge 1977, cujo teor é o seguinte:
*Edital de Convocação - Panamerica-
na de Seguros S. A. - C.G.C. (MF)
n9 33.245.762/0001-07 - Ficam os Se-
nhores Acionistas convocados para a As-
sembléia Geral Extrao.dinária a reali-
zar-se no dia 16 de dezembro de 1977,
às 10:00 horas na sede somai, local zada
à Rua Libero Badarô W 425 - 309 an-
dar, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: a) adaptação par-
cial dos Estatutos Sociais a no.m
das Sociedades Anônimas; b) aiteraçao
e Consolidação dos Estatutos Sociais; e
c) outros aasuntas de bate:esse da so-
ciedade. São Paulo, 30 de novembro de
1977. a) !lerei Aizenstein - D retor Su-
perintendente." A seguir, o Senhor Pre-
sidente determinou a leitura da "Pro-
posta da Diretoria", objetivando a alte-
ração parcial dos Estatutos Sociais e sua
consolidação, assim como o respectivo
"Parecer do Conselho Fiscal", documen-
tos esses do seguinte teor: "Proposta da
Deetoria - Senhores Acionistas: Em
vista da promulgação da Lei n9 6.404,
de 15 de dezembro de 1976. que dispõe
sobre as sociedades por ações, impõe-se
a adaptação dos Estatutos da compa-
nhia, aju.stando-o, igualmente, as con-
venienclas admintarettevas da compa-
nhia. Para tanto, p:opomos a modifi-
cação de diversos artigos dos Estatutos
Sodas e sua consolidação em um 'Mimo
texto, com a redação seguinte: "Esta-
tutos Siais - Capitulo I - Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração. Artigo
1 9) A Panameecana de Seguros S. A.
é uma sociedade anônima, que se regerá
por este Estatuto e disposições legais
que lhe forem aplicáveis. Artigo 2 9 -
O foro jurídico da sociedade é o da ci-
dade de São Paulo, Cap tal, onde acha-
se instalada sua sede social. Pode-á a
sociedade, por deliberação de sua dire-
toria e mei ante autorização do órgão
público competente, instalar finais, su-
cu-sais, agências e escritaeos em qual-
quer parte do territófo nacional ou no
exterior, observadas as disposições legais
em vigor. Artigo 3" - A sociedade tem
por objeto a exploração de seguros dos
ramos elementares, tais como definidoc
na legislação em vigor. Artigo 4.° - A
sociedade vigorará por tempo indetermi-
nado. capitulo II - capital Social e
Ações. Artigo 5.° - O capital social e cio
Cri 22.500.000 (vinte e dois milhões e q ui-

nhentos mil cruzei-os), d ividdoa em
22.500.000 (vinte e dois milhões e e W

-nhentas ma) ações, sendo' 11.260.00e
(onze milhões, dr:sentas e cinquenta mil)
ordinárias nominativas e 11.360.000 -
(onze milhões, duzentas e cinquenta ma)
preferencia is, sem direito a voto, todas
do valor nominal de Cr* 1,00 (hum cru-
zeiro) cada uma, indivisível& em eele,00
à sociedade. Parágrafo Primeiro - Até
o integ-al pagamento do preço de sua
emissão, as ações aedo obri gatoramen-
te nominativas. Parágrafo eettIndO
As ações prefereaciais teia peoldade
na distribuição de diddendoe. Artigo 89- Nos aumentos de capital por subsc 1-
çãe, o Órgão que os deliberar fixará as
corderfies para a realização dia pres.-
anões elle forem assumidas, as quer fi-
guraria, necareariamente, nos boletim&
respectivos. Artigo 79 - O acionista que
não fizer o pagamento nas condiçbei
estabelecidas e reproduzidas no boletim,
ficará de pleno direito wristituído eia
mo-a, suje tanriome ao pagamento de
juros de 12% (doze por cento) ao ano,
correção monetária idêntica à variação
do valor das Obrigações Realu.steivels do
Tesouro Nacional e multa de 10% (dez
por cento), observadas as demais prez-
e-10es legais'. Parágrafo rs Moo - Se
a companhia não consegui-, mediante
processo de ex-cução, a integralizacão
das ações, poderá declará-las caducas
e fazer suas as entradas realizadas, in-
tegrarrando-u com lucros ou reservas,
exceto a legal. Poderá, entretanto, a
companhi a efetuar a colocação das ações
caldas em comisso, dando p-eferencer
de compra aos demais acionistas, na pro-
porção das ações da mesma classe pos-
sereias por ele,. Se entretanto, a com-
panhia Mio tiver lucros e reservas su-
ficientes para a integralizalão.o das ações

asdeclarad	 caducae e
comprador para elas no prazo de 1
(hum) ano, a Assembléia Geral
deliberará sobre a redução do capital em
importância correspondente. Artigo 89)
- Na proporção do número e classe de
ações que possuirem, os acionistas terão
preferência para subscrição do aumento
de capital; o direito deverá ser exercido
dentro de 311 (trinta) dias, contados da
puoircaçao aa a.a as assemoleia geral que
o tiver deliberado ou da publicação de
aviso que resuma as deliberações toma-
das. Artigo 99 — Cada ação ordinária
dará direito a um voto nas deliberações
da assembléia geral. Parágrafo único
- Na eleição dos membros da adminis-
tração os acionistas que detiverem, em
conjunto ou isoladamente, 25 % (vinte
e cinco por cento) do capital com direito
a voto terão o direito de eleger um di-
retor, sendu que o direito de deger o di-
retor superintendente caberá preferen-
cialmente aos acionistas que detiverem
50 % (cinquenta por cento) das ações, fi-
cando os acionistas detentores das de-
reme amos coai o Muito ae eieger o dire-
tor adjunto. Artigo 10 - As ações se-
rão representadas por títulos simples ou
múltiplos, sempre assinados por dois di-
retores. Artigo 11 - O acionista que
pretender vender suas ações deverá dar
preferência aos demais através de carta
a diretoria na qual indicará preço e con-
dições. A diretoria comunicará a pre-
tensão aos demais acionistas, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, devendo :stes,
em igual prazo, exercer o direito de pre-
ferência na proporção das ações que

possuirem. Artigo 12 - As ações não
eer emale em germina etk 0,n-

gações contraídas pelos seus respectivos
titulares. CAPITULO III - ASSEM-
131.MeiA GERAL. Artigo 13 - A assem-
bleia gerai terá todos os poderes que lhe
ao conieridos por lei para decidir os ne-
gocies relativos ao objeto da sociedade
e tOniar resoluções que julgar convenien-
tes a sua ameba e aesenvolvimento. Ar-
tigo 14 - A assembleia geral ordinária
italzae-se-á ate 31 cie março de cada
ano e a extraordinária sempre que ne-
ceseario. Artigo 15 - As assembleias
gerais serão instaladas e presididas pelo
diretor adjunto na sua ausência por um
aos de etoree, e, ainda na ausencia des-
tes, per aclimem escolhido na ocasião.
A Mesa se compatam com um .secretá-
rio escolhido pele Presiaente. CAPI-
TULO IV - ADMINISTRAÇAO. Ar-
tigo 16 - A sociedade será aamiinstratia
por uma diretoria, composta de 4 (qua-
tro) membros, acionistas ou não, resi-
dentes no pais, para ocuparem os se-
guintes cargos: Diretor Superintenden-
te, Diretor Adjunto, Diretor Admiinstra-
tivo-Financeiro e Diretor Comercial,
eleitos pela Assembléia Geral. Pará-
grafo Primeiro - Qualquer diretor po-
derá convocar reunião da diretoria. nas

quais cada um terá direito • 1 eiruni)
voto, sendo que, no caso de empate, O
Diretor Adjunto terá o voto de qUalidle
Ge. ralli6ta.0 aegueuo -- ÀS .e1111:0-%
de cilretOria serão sempre feitas na sede
social e deverão ser convocadas Com O
mínimo de uma semana de antecedên-
cia, por meio de comunicação escrita, na
qual se mencionará a Ordem do Dia
IlL.4/440 ...sua a cOn.ouaça0 qua-u0
se verificar a presença de todos os mem-
bros. Artigo 17 - A diretoria terá' aza-
mos poderes de administração, caben-
do-lhe: a) - representar a sociedade
em j uizo ou fora nele, pessoalmente ou
mediante outorga de procuração com Oe
poeems eu cláusulas -ui judicia' 014
"ad negotia"; b) - alienar, one.ar a
adquirir bens imóveis e móveis, assinan-
do os contratos, públicas ou particulares;
c) - contrair empréstimos em nome da
sociedme, da..do as garantias exigidas,
por mais especiais que sejam: d) emitir
promissórias, sacar e aceitar letras de
cambio, firmai compromissos, acordos e
contratos e outros documentos asseme-
lhados que envolvam responsabilidade
iodai; e) - sacar cheques ~tia es-
tabeicimentos bancários e receber valores

. junto a instituições financeiras quaisquer
que sejam as suas origens; O - outor-
gar procurações em nome da sociedade
com poderes para a prática de atos pri-
vativos da diretoria ou outros necessá-
rios a consecução dos objetivos sociais;
e) - confessar dividas disputar, renun

-ciar ou transigir direitos e fazer acor-
dos de qualquer espécie; h) - assinar
contratos de prestação de serviços per-
tinentes ao objetivo social; 1) - prati-
car. enfim, todo e qualquer ato que en-
volva a responsabilidade da sociedade,
por mais especial que seja; j) - apro-
var a contratação, promoção, demissão e
suspensão de empregados, sempre que a
forma de remuneração implicar em es-
tipulação de ganhos vara/meia, tais como
participações sobre vendas ou lucros, co-
missões e outras formas assemelhadas.
Parágrafo enrico - A validade dos atos
descritos nas letras "b". "c", "d". "f",
"h" e "j" dependerá das assinaturas
confim tas do Diretor-Supetendente e
do Diretor Adjunto. Para validade doe
atos rrevistos nas demais le tras serão
necessárias as assinaturas conjuntas de
dois diretores. Artigo 18 - Poderá a
diretoria constituir procuradores para •
prática de atos de sua competência ob-
servando-se neste caso o disposto nn
parágrafo único do artigo anterior e oe
limites do respectivo mandato; ais pro-
curações outorgadas por disposição
expressa nelas contida, vigorarão pelo
prazo máximo de 1 (um) ano. Pará-
grafo único - A outorga de poderes
"ad negotia" depender; de reunião de
diretoria. Co mandatos "ad judicia"
não terão prazo de vigência. Artigo 19.
Poderão ser praticados, mediante assi-
natura Morada ae um dos diretores ou
de um procurador constituido pela so-
ciedade, tonos os atos da administração
social não relacionados no artigo 17, e es-
pecialmente os que a seguir se discri-
minam; a) - endossos de cheques re-
cebidos de terceiros unicamente para
fins de dePirsitos em estabelecimentos

bancários nas contas da socieude; b)
- assinatura de eeplicatas, recibos, car-
tas, memorandos, pedidos de verificação
de saldos Junto a Instituições financei-
ras e bancárias e de outros documentos
assemelhados; c) - endosso de dupli-
catas ou recibos e favor de instituições
financeiras para Uns de descontos, cau-
ção, garantia ou simples cobrança; d)
- representação da sociedade junto a
repartições públicas, entidades paraes-
tatals, autarquias e órgãos assemelha-
das, federais, estaduais ou municipais; e)
- assinatura de contratos de traba-
lho, carteiras profissionais, avisos de fé-
rias e quaisquer outros documentos re-
lacionados com os empregados da so-
ciedade; f) - assinatura de termos de
abertura em livros para fins de registro
junto a repartições públicas. Artigo 20.
Aos diretores, sem prejuízo do disposto
nos artigos anteriores caberá especin-

Temente: a) - ao Diretor Superinten-
dente, a coordenação das atividades so-
ciais, a instalação e presidência das re-
uni& 9 da diretoria, bem corno a incum-
bência de fazer cumprir as deliberações
nelas tomadas; b) - ao Diretor Comer-
cia, a responsabilidade pela parte comer-
ciai da sociedade; c) - ao Diretor Ad-
miniserativo-Financeine a responsabili-

dace pelos serviços de planejamento e
controle da administração social; d) -
ao Diretor Adjunto, instalar e presidir

a realizar-se no ano de 1.980." Após a aprovaçao do novo Estatuto
Social, em conformidade com a letra "d" da ordem do dia, o Senhor Pra
Odente da Empresa deu ciência é Assembléia que, com a adaptação do
Estatuto é Lei n9 6.404/76, a remuneração dos membros do Conselho-
Fiscal não poderia ser inferior para cada membro em exercício, h um
décimo da que, em média, for atribuída a cada Diretor da INFRAERO,na
forma do disposto no parãgrafo 39 do artigo 162 do citado diploma le
gal. Entretanto, continuou o Senhor Presidente, em razão da delibera
ção da Assembléia Geral Ordinãria, realizada em 20 de abril de 1977,
cuja Ata dos trabalhos foi arquivada na Junta Comercial do Distrito
Federal, sob o n9 7056, por despacho de 17 de maio de 1977, o citado
dispositivo legal jé vem sendo observado pela Empresa, uma vez que a
remuneração dos membros do Conselho Fiscal foi calculada em níveis
comnativeis, respeitando-se o percentual fixado. E, nada mais haven
do a tratar, ãs treze horas, o Senhor Presidente suspendeu a sessão
para a lavratura da presente Ata em livro próprio, o que foi feito.
Reaberta a sessão, foi pelo Senhor Secretãrio procedida a leitura da

• mesma, que, aprovada, vai assinada pelo Presidente da Assembléia, Se
nhor Helio Costa, pelo Representante da União Federal, Doutor José
da Silva Pacheco, e pelo Secretário dos trabalhos, Senhor Nelson Jor

ge Borges Ribeiro." f a presente cópia fiel e autentica extraída do

Livro de Atas das Assembléias Gerais da Empresa Brasileira de Infra-
-Estrutura Aeroportuária - rNFRAERO. Brasflia-DF,15 de fevereiro de
1.978.

CERTIDÃO

CERTIFICO que a primeira via deste documento, por
,despacho do Presidente da JCDF, nesta data, foi arquivada
sob o número 266.

Brasília, 22 de fevereiro de 1978
WALDYR PEIXOTO - Secretário-Geral

(Of. 1132 -INFRAERO)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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as aseembleiss gerais colaborando com
as demais no desempenho de suas fun-
ções. Artigo 21. Em seus impedimen-
tos temporários, o Diretor-Superinten-

dente será substituído pelo Diretor-Ad-
junto; nos demais casos dos diretora,
substituir-Be-10 mutuamente; ocorrendo
vaga na diretoria o substituto será es-
oo'htdo em reunia° da mesma* vagando-
- a Mataria 'dos cargos. Seri rabiada -
nova cindo pela ameenblela geral. Ar-
tigo 22. Os substitutos dos diretores com-
i:deis-10 sempre os mandatos das subo-

Artigo 23. O mandato da dire-
toria será de 1 (um) ano, admitida a
reeleiçio. Os Diretoras permanecere*
em seus cargos até • pane daqueles que
forem eleitos para o mandato seguinte.
Artigo 24. Os diretores eleitos Para car-
gas que venham a ser criados em pe-
ríodos intercalares, por força de altera-
do do presente estatuto, terão anta
mandatos findos com os dos demais.
Artigo 25. Os diretores aedo investidos
nos respectivos direita mediante termo
de posar que será lavrado nos Enes do
Atas der Redniões da Diretoria. indepen-
denteminde de qualquer tipo de gama- '
tia. Artigo 28. A remuneração dos di-
retoras ecrã lixada anualmente pela Ga-
~blefa _geral ordinlirk observadas as

=28.7joistia."Art-i-go°217P."2°Aneci;--
dado ted um conselho Secai, mio per-
manente. computo de 03 (trás) mem-
bro, e Igual número de suplentes, que
funcionará nos exercidos sociais enes'
Mie for instalado pela eseeMblela geral,
nos exatos termos da Id. Artigo 28. O
mandato do conselho fiscal durará da
immemblela geral que o instalar ate a
primeira mennblas geral ordinária use
me malhar. Artigo 29. O ticenelho flis-
cal terá as atribuicles • Poderes que lhe
Mo conferidas por lei. Artigo 30. A re-
muneração do Conselho fiscal será fi-
xada pela ineemblei• geral queo Ins-
talar ~nadas as
— éspitsb VI —	 sotes:
jzznee ArRan *1. Cl mereino monas
compreende um período de 13 (doie)
mames: e encerrar-se-á em $1 de de-
zembro de cada ano, sendo levantado
nesta última data o Mino, geral dos
negados sociais. Artigo 32. Do lucro
liquido apurado anualmente apõe bons-
~ides as regerem exigidas pela le-
thlatlia de seguros e após a desinça° de
Preiteie) acumulado, as houver, e da pro-
vido para o impede de renda, aedo
apartadas: a) — uma quantia equiva-
lente • 5% (cinco por cento) do lucro
para a formação da reserva legai ale
que a= 20% (vinte por cento) do ca-
pital I; b) uma quantia equiva-
lente • 10% (deu por cento) do capitai
social para reserva suPleraernar, a fim
de atender • eventuais prejuízos e amor-
suar verbas do ativo; c) — dividendos
aos acionistas na base mirdma de 6%

tomo por cento), conforme preceitua
o artigo 202 da lei número 8.404-78. —
Parágrafo enico. O saldo dos lucros

ficará dispondo da assembléia geral.
Artigo 33. Os dividendos serio pagos den-
tro do prazo estipulado pela assembleia
gerai que os declarar, não podendo ultra-
muar o exercido social. Capitulo VII —
Disposições Gerais. — Artigo 34. — A
sociedade entrare em liquidado nos Ca-
aos previstos por lei,, observada a legis-
lado especifica sobre moro' ou por
deliberaçáo da aseeblas geral, que esta-
te • "e-t o trwto der liquidado e elege-
rá os Ilquidantem e o Comedi:o Piscai
que funcionará no portado da liquida-
ção. Aziago 3b. Os canos ~mas serio
regidos pela Lei n9 8.404. de 15 de de-
slembro de 1978 e por outra/ normas le-
gais aplicáveis á espécie. Artigo 36. Os
presentes estatutos entrarão em vigor
na data em que for publicada sua aP ro-
seção pelo Manisterzo os moiam e se-
mesclo. Eito Paulo, 19 de dezembro de
1977. Serei Abenstein; Mário Albino Vi-

eira: Roberto da Silva Ramos Janta;
Carlos 8cireartsman. Parecer do Con-
selho Piscai — a0 abaixo assinado&
membros do Conselho Fiscal da Pana-=Ma= de Betares 8. A.

'
 reunidas es-

pecialmente para apreciarem e opinarem
sobre • Proposta da Diretoria, desta
data. sobre alteraçáo e consecadado doe
Estatutos Socais, visando adepta-los á
nova Lei das Sociedades Anônimas de
de parecer que a Proposta atende aos in-
ternem da empresa e opinam por sua
aprovação pelos Senhores Acionistas, em
Assembléia Geral • ser semeada. 540
Pedro, ir de deceinbro de 1971. — .Tdo
Pedro Passam; Ismael de Castro tibría-
co ji Luciano Callegari. Procedida a let-
tere. o Senhor Presidente matou escla-
recimentos sobre a Prometa ea Direto-
ria declarando ateria a amuado sobre
a mesma. que, posta posteriomente em
votação foi aprovada pela unanimida-
de doe prementes, abstendo-se de votar
se legalmente impedidos. Em vista da
aprovado. o Senhor Presidente deli-
rou ser o novo Estatuto &dial o cn-s-
tante da Prometa da Diretoria. Pros-
seguindo, o Senhor Presidente ofereceu
a palavra aos Senhores Acionistas e
como ninguém dela qubeles se tintinar,deu par encerrada a Assembléia man-
dando lavrar a presente ata que, anás
fida e achada conforme. foi por todos
assinada. So Paulo. 18 de desaterro de
1977. — Bete Ainnutels — Prendertte
da Mesa — Aldeio Albino Vieira. Soe-e-
tário. ror Silvio Santos 5. A. — Admi-
nistra.» e Particiosoties — /Remo* Ps-0.4.0e Off 8171741 e Vária Albino Vieira
Serer Abem/mel — Mdrio Albino Vieira
• Henri/rue Abrasem& — Ccrween Tu%
res Abrem/mi — prendem Pfaiii Vieira
e por SP Utilidades Domesticas 5. A. —
Jogo ,Porivel 'assine e MC% Albino In**

(IP 10.429 — 20.2.78 — Cr$ 8.100,00)

lização da Assembléia Geral, o registro de
transferência de ações da Sociedade;

29 - O instrumento de procuração, no caso de re
presentação do acionista por mandatãrio,
devera ser entregue na sede social, até 5
(cinco) dias, antes do respectivo conclave.

c) acrescentar ao artigo 18 o parãgrafo único, co
mo' segue:

" Dos resultados do exercício, serio deduzidos
os prejuízos acumulados, se houver, e a , pro.
visão para o impJsto sobre a renda";

d) dar ao parãgrafo prim,..iro do artigo 19, a rede
ção que atenda, de modo claro, aos artigos 194
(I e II) 195 e 196 da Lei n9 6.404/76;

e) dar ao artigo 21 a seguinte redação:

"A Sociedade entrarã çm liquidação, nos casos
previstos em lei."

f) suprimir o artigo 22, por ser desnecessãrio.

ALPHEU AMARAL

REAL SEGURADORA S.A. 

C.G.C. no 17.256.694/0001-85 

Ata da Asammableia Geral Extraordinária 

Aos treze de dezembro de mil novecentos • setenta • sete, às dezes-

seis horas • trinta minutos, na mede social, na Rua Libero **dará ntl

425 - 240 andar, nesta Capital, reuniramm-se ama Assembleia Geral Ex-

traordinária acionistas da Real Seguradora S.A., representando mais

de dois terços do capital social, atendendo 1 convocação da Direto-

ria constante de editais publicados no Diário Oficial do Estado de

2, 3 • 6 de dezembro corrente e em iguais datas no Dilrio do Comer-

cio. Na forma dos estatutos sociais, o Dr. Aloysio de Andrade Pa-

ria, Diretor Presidente, declarou instalados os trabalhos, assumiu a

Presidincia da Mesa e convidou a mie, Paulo Augusto de Lima, para Se

cretário.	 A seguir, por determinação do senhor Presidente, eu, Se-

cretirio, precedi 1 leitura dos editais de convocação do teor seguin

te: "REAL SEGURADORA S/A CGC 17.256.694-0001-25 - ASSENRLIIA

GERAL EXTRAORDINÁRIA - $ão convidados os senhores acionistas a se

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária no dia 13 de dezembro

corrente, às 16,50 horas, na sede social, à rua Libero /Nadar, 425 -

242 andar, nesta Capital, a fie de deliberarem sobre a adaptação dos

estatutos sociais 1 nova Lei de Sociedades por Ações; e .ateria con

sequente. Sio Paulo, 12 de dezembro de 1977. Paulo Augusto de Li-

.a-Diretor Vice-Presidente. João Jose Silva Araájo- Diretor. Luis

Henrique Souza Lisa de Vasconcellos - Diretor.". Terminada • leitu-

ra d	 ditais declarou o senhor Presidente que sobre a mesa en -

contrava-se o projeto de reforma doe estatutos sociais para adapta-

los 1 nova Lei de Sociedades por Ações; e determinou que eu, Soeres-

trio, procedesse à leitura desse projeto, o que foi por mim feito.
A seguir, o senhor Presidente declarou abertos os debater sobre tal

projeto. Discutida a matéria passou-se, depois, à respectiva vota-

ção, verificando-se que • Assembleia Geral, por votação unanime, a-

provara a reforma e reestruturação geral dos estatutos sociais, os

Quais passaram  • ser redigidos, na sua integridade, da seguinte for-

PORTARIA ne 40 de 3.( 	 de	 fevereiro de 19 78
O Superinhondense da Superintendenna de &garoe Privado',
usando da competencia delegada pala Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
da Estado da Indústria e do Comércio, e tendo
em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-
lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, na Reso
lução n9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do Con
Belho Nacional de Seguros Privados, e que
consta do processo SUSEP n9 005-0110/78,
RESOLVE aprovar as alterações introduzidas no

Estatuto da REAL SEGURADORA S/A, com sede na cidade de São Paulo,
SP, conforme deliberação de seus acionistas em Assembleia 	 Geral
Extraordinãria realizada em 13 de dezembro de 1977, devendo a So
ciedade, no entanto, na primeira Assembleia Geral Extraordinãria
que realizar, promover as seguintes alterações:

a) modificar a redação do artigo 79, estabele
cendo o prazo para a realização da AÇO, até
31 de março de cada ano, de conformidademom
o item II, do artigo 63, do Decreto n9
60.459/67;

b) modificar a redação do paregrafo Gnico do arti

go 79, para o seguinte:

S 19 - A Diretoria poderã suspender, por	 prazo
não inferior a 8 (oito) dias, antes da rea
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na: "ESTATUTOS SOCIAIS DA REAL SEGURADORA S.A. - TÍTULO 1 - Da

,denominação, sede i. prazo de duração e objeto secial. Art. 19 - REAL

SEGURADORA S.A. e uma sociedade enõraime regidá pelos presentes es

tatuto. e pelais disposições legais que- lhe forem aplicáveis. 	 Art.

- A sociedade teia sede na cidade, Núniclpio e Comarca de Sio Pau-

lo, Capitai do Estadó de São Paulo, que á o seu foro. Parigrafo O-

&ice - Poderio Ser instaladas, ou suprinidas, stacereaie, agencias

ou representações mi 'qualquer lecalidade do pais Ou de exterior, por

.eeliberação. da-Diretoria, 013 	 *doai os preceitos legais. Art. 30 -

O prazo. de duração da sociedade á indeterminado. Árt. 44 - A ao-.

tiediede tem per objeto a exploração de seguros • e resseguros dos ra-

sos elamentere , tal cono.definidó5 na legislação em Vigor.	 TITULO

= Do capital a dai &Cães, , Art. 52 -O capital social- á de

iS 9:.-500goo,00 (nove milhões e quinhentos-mil cruzeiros), integral,-

- • . ainfte . dividido em 9-.500:000 (mo-ire milhõe*. e quinhenti? '

ail) *Cães Ordinárias., noninatiels, do valor nominal de 4ES '1,00 (um

crueetto) . eade uma.', Art. 69 - Os 'documentos representativo& das

açõeit :serio assinado* por 2 (dois) Diretóres; entre os quais o Dire-

tor Presidente, ou e Diretor Viee-,Presidente, ou por z (dois) manda-

tiriea com podereis capeei-aia, cujee produrações, juntamente dom o *-

*amolar das ~Una:turas, tenham Ode previamente depositadas na Bol-

sa de italoreis em que, a sociedade tiver as ações : negociadas,. ou auten

tieadáit co. chancela Met:mica, observadas as normas expedidas pela

C.O.À.11111 .1110, ,cle , ValoreÁ Nobiliários.	 TITULO : 111 - Da Assembleia Ge-
- rai:\ :Art. 79 A Assembléia Geral ' retinir-Ne-á,. ordinariamente,

'em um dos 4 (quatro) 71100n313 seguintes à terminação, do exereicio soci-

al; e, extraordinariamente, quándo convocada pelo .Diretor Presiden-

' te, eu nos casos legais. Parigrafe Único Para participar da As-

sambleis, Geral e necessária á condição de acionista ate 8 (oito) dias

'ante* dá data de realizecio do respectivo conclave e o depOsito do

instrumento da procuração, na sede social, ate 5 (cinco) dista também

antes do .04110 evento, no caso de representiCio do acioniltii por man-

datário. Art. 89 - AsseMbleia Geral será instalada e preáidida

' pele Diretor Presidente ou, na Os augencia, pelo Diretor Vice-Pres.&

dente, o qual convidará 2 (doia) -dos presentes para secretariarem of.

trabalhos. , " TÍTULO IV - Dá administração. Art. 99 - A soeie.

dade será administrada por uma Diretoria constituida de 2 (dois) liem

broa, rie infnimo, a 5 't cinco ): !ombros, rio, naucisto,, -sendo um .Diretor Pra

side.nte, um :Diretor Vide-Presidente e ate 3 (trás) Diretores, elei-

tos e, deátituiveis. a qualquer tempo, pela Assemb/ála Gerai. 	 Art.

10 Caberá ao Diretor Presidente designar o seu iubstituto ou o-

substituto de qualquer outro !aftimbro da Diretoria..., nós cepos de impe,

dimento.is ou faltas; não o fazendo caberá; -prápria Diretoria tal de

signação. Parigrafo Primeiro - No: caso de vacinei* de cargo ná Di

tetoriat devera esta convocar a Assembleia Geral para deliberar sobre-

o provimento do targo vago, Parágrafo Segundo f.onsiderar-se-áva

. go o cargo: de Diretor que, sem Causa. justificada, deixar de exercer

as suas fünções por Mais de 15 (quinze) dias- consecutivos. Parágiaio 

Terceiro - As substituições previstas. neste artigo implicarão:- na

acumulação de 'Cargos, inclusive do direito de voto, mesmo de qualida

de-, mas não „na dos honoririos e desistia vantagens; do substitui:do.. Art.

11	 A Diretoria reunir,se=i por convocação do ,Diretor :Presidente;

com 5 (cinco) dias de antecedenciat dispensando-se eis** interregno

quando participar da reunião a totalidade de seus. membros. parágrafo;

Primeiro '7 ,Asis dM1i-berações'iie,Diretskr3.N-eleFi9

ria dos membrj desse Orgão, e, no caso de, empate, , o Diretor Presi •r,

irdénte ulara. ,,do voto deq ualidade. Paragrafo_ Segunde 7 Qtlálnuerneil

bro da Diretoria terá o direito de 'Credenciar, um d.e seus pares' por

carta, telegrafia Ou telex, e fim de representa-lo na* reuniões da

'retoria, Seja para a te:reação de' !'querties.", seja para a vetação; , e,

igualmente, são admitidos v.oto por carta, telegrama ou telex,- quan- -

do recebidos, na sede social., até o Momento da reunião. Art. 12.- Com

peta à Diretoz-ias	 estabelecer aff.nOreau de condução ,- doa jaa94 a i o a

sociais; b) apresentar o relatOrio,	 balanço à conta .4. Lu,crog. e

Perdes-de Cada exercicio à Assembleia Geral, , diepois de subasetidosiaew

parecer cio Conselho PieCal, se em funcieffemento; 	 oporftimaments, ,

as,elecintitrações financeiras previstas em lei Art. 13;	 dos

que forem nee 	 • à realização des $iise,emseials, -a-Diretoria tez

bela investida de poderes , para . transigir. renUnciar-, desistir, fir-

mar comprei/teses • Contrair' ~Orá atines; adquiri r i 	 e alienar

ideáveis e participações acionárifis. Art. 14 - Observado e. diapea

to no artigo seguinte, cada um dós neembrol da Diretoria 	 inanis:Ude

dá poderes para representar:a ~iodado e praticar os atos , ~cessá-.
rios ao seu funcionamento regular, ressalvado competir,' privatiValán

te: I - ao Diretor presidente: a-) cusiOrir • fazer cumprir Os esta-.
tutos secieis, ansiai çoefo as reseluções das Assembleias -Gerai* e da

Diretoria; b) reprelentar a sociedade., ativa e ,passivamente, fim Jui

:zo ou fora dele, especialmente para receber ,citação inicial e pres-

tar depoimento pessoal, sendo gi ele facultado designar e denistituir

procurador especial . para estas duas Ultimas: hipátósee; c) instalar

e presidir as Asseábleias Gerais dos acioniatas; d) presidir as reu.

niões da Diretoria,-usando do veto , de q./alidade quando houver- empate

nas deliberações; e) dirigir e superintender todos os negãcioa e o-

perações da sociedade; f) noihear, demitir, promover, contratar, sul

pender e licenciar nincionáries, em geral, filando-11168.os vencimen-

tos; II - ao Diretor Vice-presidente e a cada um dos Diretores: a)

dirigir os serviços que lhes forem designados pela Diretoria e pelo

Diretor Presidente; b) realizar quaisquer operações .atinentes aoa

fins sociais, nos limites e condiç;es estabelecidos pela Diretoria;

c) desincumbir-se das atribuições que lhes forem , cometides, especi-

ficamente, pela Diretoria e pelo Diretor Presidente. Art. 15 - Nós

atos de aquisição, oneração e alienação de bens peáveis, ou de parti

cipações_acionirias em outras empresas, ou de contratação de *morei-

timoà, a sociedade somente poderá ser representada pilo :Diretor Pre-

sidente, conjuntausente com um outro Diretor, ~ando o Diretor Presi

dente deáignar um de seus pares para subetitui-lo em tia*. atos. Nos

demais casos e nos limites dos poderes a que se refere o artigo 13

(treze) destes estatutos, a sociedade considerar-se-á. obrigada quan-

do representada: a) conjuntamente, por 2 (dois) Diretores; . b) con-

juntamente, por um Diretor e um procurador, quando assim for designa

4-

É
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do no respectivo instrumento de mandato ó de aborde cem. a extensão

. ,des poderes SII.111 nele. *e contiverem.; ' dY Conjunta/Sente', por 2 (dois)

procuradores, quando 'soim for designado nos resrectives instrumen

toá de mandatos e de -acordo coa a extonsaO dos podere'a filIe neles ag

conti 	 ;	 ndando assim :for

designado no reinectieo i	 ruiot ilesimindOto e' de-nibordo -cote a ex-

tensão doe poderes sue nele- se contiverem. Parágrafo Óbice - Nós

atoo de tonstituiçãO de proétirádciresk à "acfciedaide'iioWenté po,der4Si.i'rl:Ser.	 -
repreinuitadá. pelo Diretor .Peesidente e pele. ijkiater Vide-Presidente,

ou por qualquer Um deles conjuntamente coai Outrii.iiietor. TITULO V . -

DO Conselho fiscal. Art. 16 	 O COAI/Olho Fiscal e Orgio não per-

aianinte ., :que. 1,4 seri instalado. pela Assemb.1áie Geral a pedido- de a-

cionietési, ceitforitidade 1.9a1. Ai•t. 17: - Qiindo instalado-, o

• Conaainn PISCA' 1/0141 01/11$11t0 Áé. '5** OiíitOY membros e. suplentes em i-

9141 Ìdiioix-'9; e a aók remun.raço sei fixada pela Assembleia Geral

que o eleger.. Parágrafo Primeiro •=. O.,Conselho- Fiscal ter; as- atri

buições- e OAB poderes sue .a lei lhe C011£111'è. Parigrafo Segundo-	 Os

membros do Conselho Fiscal serlo -iiübilti.tUtd011f 1101111100 impedimentos,

ou faltas, -OU em Ca80 de vaga, pelo rerniectivo suplente. TÍTULO VI 

Do -balanço', lucros e sua aplicação- Art. 18 - O exerticio social

- coincide CIAM 0 4110 civil; , ç -no. -Ultimo dia Util de dezembro de cada

.ane Será levantado o 'balanço Coo Observietia das prescrições e facul

des legais, astatutárias, e-TiSceis. Art. 1 19 - Dos lucros 11-qui

dos, apurados ,ser:O 'delotinados-• -pOr cento), pelo menos,

para o RiAndo de-Reserva Legal, atá atingir 20% (vinte por . cento) do

capital meCiel4 ti- 25% (Vinte . e 'cinco por cent04, ,incAnInimo, do lu-

cro ájuatado nó- forma legal, a iltulo de dividendo. Parágrafe 

meiro , zaida, se ainda houver, ter o destino quê, por preposta-

da.,Diretoria, fer deliberado pela Assembléia Oen'', que poderi man-

dar transferi-io para "Reserva -de -Lucros" ou- pare tfRezerVa para Au-

mento de: Capital", ou pára os fina a que se refere o artigo 196 da

Lei. de ,Seciedadee por AçOes. Parigrafo_Seglinde - O dividendo pre-

visto 'nesta artigo -não será obrigetário no exercicio social em que a

Diretoria informar i Assemblái; Geral Ordinária ser ele incoMpativel

Cem á sibda4o finar:doire da 'sociedade. -0 Conselho Fiscal, se.. fun

claaaaaat", d	  der parecer Sobre essa informação: Cs lucres que

assim deixaram de sei, distribuldos serio registrados como reserva

pecial e, te hão absorvidos Por prejulgo' em' exercícios subsequentes,

deverão ser pagos como dividendo assim que o ' permitir a situação fi-

nanceira da sociedade. Parágrafe Terceiro - Quando for pago o di-
Vidend* a que se refere esto artigo, a Asseáliláia Geral pOderã atri-

' buir á Riretorie lama participação nos ' lucros líquidos, desde que* léu

total não ultrapas'è a reeneneração anual do" administradores, rum um -

dácimo dos -lucros, prevalecendo é limite Sue for menor. Art. 20 -

Os baloiço, n 'rio obrigatoriamente auditedos por *editores, indepen-

dentes, registrado" no Banco Central do Brasil ou na entidade que- e

suceder nessa* atribuições. "Tais auditor** serão li 	 te escolhi

dos. pela Diretoria. TITULO VII - Da liquidaçio. Art	 21 - A

eoCiedode entrará eu liquidaqio . nos cases legaiá, cabendo ; Assew.

blála Geral determinar o-podo dó liquidação e semear o liquidante que-

deva funcionar durante o polindo.  rdaiiqüidaço. TITULO VIII - Das

disposições transitárias. Art. 22/	 --A- partir do *xereteio ~Ciai

que ,..E.AniCiar aipo. , 10 de 4/useiro de 1978 de 	 o ser *laboradas as

demonstrações tioanceirao ,de que tri:4111 011 /Artigos .1:76 e seguintes da

Lei Federal .np 6.404, de 15 de de -Xe/Oro de 1976, reformando-se, nes.

sa ocapiáo, as disposições ,destes egattAtos necessárias para adequa

los á obrigaçáo legal desse Rrácedisento.".. Nada mais havendo a tra

tar foram encerrados os -trabalhos, dos quais se lavrou esta ata que,
.	 ,

lida e achada conforme, vai assinada por todos os presentes.

lo, 13 de dezembro de 1977.

Paulo Augiaste de Lila	 - Secretário

AlOr 1110 de Andrade Faria	 Presidente da Mela

die Acionistas:
ADMINISTRADORA FORTALEZA LTDA.

Aloysio de Andrade Faria - Diretor
CONSÓRCIO REAL BRASILEIRO- DE AUMMSTRACIO : S.A.

AlOysio de Andrade Faria - 'Diretor Presidente

Paulo Augusto de Lima Diretor Superintendente ,

REAL S.A. PARTICIPAÇõES E ADMINISTRAÇXO

Aloysie de Andrade Faria - Diretor Presidente

Pulo Anguato de Lima - Diretor Gerente
TRANS-AMÉRICA REPRESENTAWS E PARTICIPAÇÕES LTDA. .

Aleysid ele Andrade paria - Diretor

'NOVA, AbtRICA - REPRESENTAÇÕES, ADMINISTRAÇÃO 4
PASTICIPACOES LTDA..

•Aloyaio de Andrade Faria - Diretor

preriente á- óõpie fiel dá original, lavradaeo livro

Paulo -"fusta- de 1.ine
Secretario

ESTATUTOS SOCIAIS DA 

REAL SEGURADORA S.A. 

TITULO I

Me-dánomináção, sede, proso de
doreçio o- objeto ~lel

Aitt. Is	 REAL SEGURADORA S.A. á 'uma sociedade aniiinioa regida

preaente. ostatutos- peIaO-diaposiçie.

:Alue lhe forem aplicáveis.

Art. 2 - A sociedade teia sede na cidade, Municlpio	 Camaro.

` de Sio Paulo, Capital do Votado de Sio Paulo, goe

o 1010.1 foro.

Parigrafo
(mico 	 - Poderio ser instaladas, eu ouprimidas-, sucurliai". -

{Anelas ou representação+ em gualgeer :loca/idade do-

pais ou do exterior, por deliberaçio. da Diretoria, ob -
	 dos os preceitos legais.

Art. 32	 O prazo de durnie da soCiedgde 4 indeterminado. S

Art. 40	 A sociedade tem por objeto- a exploração " de Seguros_ *

resseguro" dos tampa elementares-, tal Copo .dainidoà..
na legislação em_ vigor:-
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• TITULO II

Do capital • das_açien

.Art. 59 O capital social mi de tf 9.900.000,00 (nova milhões e

quinhentos mil crusairos), integralmente realizado •

dividido em 9.900.000 (nove milhão. • quinhentas mil)

aviem ordinária*, nominativan, do valor nominal de CS

1,00 (um cruzeiro) cada uma.

Art	 So	 Os documentos repreeentativos das açame. serio assina-

do. por 2 (dois) Diretora., entre o 'n quais o Diretor

Presidente, ou o Diretor Vice-Préaidente, ou por 2

(dois) mandatIrion ema poder.. especiais, cujas proeu

ração., juntemonto cem o exemplar das annisaturao, te

nham sido previamente depositadas na Salsa de Valores

em que • sociedade tiver ao aça.s negociadas, ou au-

tenticadas co. chancela mec1nica, observadas as mor-

mas expedidas pela Comissão de Valoras nobillárion.

TITULO III

Da Asoembléla Geral

Art. 79 - A Assembléia Geral reunir-me4, ordinariamente, em um

dos 4 (quatro) meses seguintes à terminação do exerci

cio social; e, sztraordinarismente, quando convocada

pelo Diretor Presidente, ou nos caso, legais.

Para participar da Assambllia Geral necessária acon

dição de acionista ata 8 (oito) dia. ante, da data da

realização do respectivo conclave e o deposito do los

trumanto da procuração, na sede social, at: 5 (cinco)

dias tambán antes do mesmo evento, no cano de repre-

sentação do acionista por mandatário.
•

Art. 80 A Assembléia Geral ger: instalada • presidida pelo Dl

reter Presidente ou, na nua aaa a cia, pelo Diretor Vi

ce-Prenidente, o qual convidará 2 (dois) dos presentes

para secretariaram os trabalhos.

TITULO IV

Da administração

Art. 99 	 A sociedade será administrada por uma Diretoria cone

titulda de 2 (dois) membros, no mínimo, a 5 (cinco)

•embro., no máximo, amado um Diretor Presidente, Un

Diretor Vice-Presidente • ato; ) (trio) Diretores, e-

leitos • destitulvti g , • qualquer tampo, pela Anum-

bl1la Geral.

Art. 10 Caberá ao Diretor Presidente doosignIr o seu substitu-

to ou o substituto de qualquer outro membro da Direto

ria, nos CW1108 de impedimentos ou faltan; nlo o fa-

zendo caber; 1 prépria Diretoria tal designação.

Parigrafo
Primeiro - No caso de vacineis de cargo na Diretoria deverá esta

—
. convocar a Assembléia Geral para ~iberas sobre• pio

vimento do cargo vago.

Parágrafo
Segundo - Considerar-ao-á vago o cargo de Diretor que, soem cau-

sa justificada, deixar de exercer as suas função, por

mais de 19 (quinze) dias consecutivos.

As oubstituiçõen provistas neste artigo implicarão na

acumulação de cargos, inclusive do direito da voto,

momo de qualidade, mas não na dos honorários ademais

vantagens do substituldo.

_
A Diretoria reunlr -ne-1 por convocação do Diretor Prol

sidente, com 5 (cinco) dias de antecedincia, dispen-

sando-se esse interregno quando participar da reunião

a totalidade de seus membros. .

As deliberações da Diretoria serão tomadas pela maio-

ria dom membros densa Orpio, e, no cano de empate, o

Diretor Presidente usará do voto de qualidade.

Parágrafo
Segundo	 Qualquer membro da Diretoria terá o direito de crodon

ciar um de amua pare. por carta, telegrama ou talex,a

fim do rep 	 ti-lo nas reunião. da Diretoria, seja

para a formação de "quorum", seja para • votação; e,

igualmente, são admitidos votos por carta, telegrama

ou telex, quando recebidos, na sede social, até o •o-

m•nto da reunião.

Art.	 12 - Compete 1 Diretoria:

a) estabelecer as normas de condução dos nepOcios se

ciais;

b) apresentar o relat'Orio, o balanço • a conta de Lu

cron • Perdas de cada exercicio à Aossebliola Ge-

ral, depois de submetidos ao parecer do Conselho

Fiscal, se em funcionamento; e, oportunamente,an

demonntraçieu financeiras provistas em lei.

Art. 13	 Além dos que forem nem *** Zr los 1 realização dos fins

~ Ciais, a Diretoria também • investida de poder*. pa

ra transigir, renunciar, desistir, rimar comprominson

• contrair amprolstimon; adquirir, onerar e alienar

imóveis • participaçOes acionarias.

Art. 14 - Ob	 sido o disposto no artigo seguinte, cada um dos

membros da Diretoria • investido de poderes para re-

presentar • sociedade • praticar os atos nocéleírion

ao .eu funcionamento regular, ressalvado competir,pri

vativamentes

Parágrafo
(bico

Parágrafo
Terceiro

Art.	 11

Parágrafo
Primeiro



c) conjuntamente, por 2 (dois) procuradores, quando

-aseirit int deainado nos respectivOgi instruseisátoa

de mandátori e' de .acordo coime a extiniien dos pode,

ria quer filei 'se contiverem:

Parágrafo
- Üni.co. .	 Nom: atoo de constituição do procuradoras a :sociedade

somente poderá ser representada pelo Diretor Presiden

te pelo Diretor; Vice-Presid•nte; ou .por qualquer um

dela& -conjuntamente co..-outro Diretor.;

'TITULO V .

Do Con 'selho' Fiscal

Art.. - 16	 O Conselho Fiscal 4.'rOrgio, não permenents, que $ie será
'

instalado pela Asséiableia Geral a pedido de

tas, na conformidade legal.

• Art . 	 - Quando instalado, o Conselho Fiscal mar; composto de

5 (cinco.) macabros • auplantsse 	 igUal nemero;

sua remuneração sere fixada pela Assliableile Geral que

cv eleger..

Parágrafo -
Primeiro - O Conselho Fiscal tara as atribuiçoes e os poderes que.

a lei lhe conferi.

Parágrafo
Segundo	 Os esembroa dó Conselho Fiscal serão aubstituldoe nos

Seus impediméntos,, ou faltas,- ou ese caio de vaga, 'pe-

lo respectivo suplente.

d) singularmente, por um procurador, quando	 assim

for designado no respectivo instrumento de manda-.	 .

to e de acordo co. a extensão dos poderosa que na,

li ao contiveres:.
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I' - ao Diretor .Pre.nidente:

a);
 

ciamprir e fazer cumprir os estatutos sociais,

assim como as resoluções das Assembleias Ge-

rais e da Diretoria;

-te-ire 'ser;?t&r. sor- iodada, ativa e passivas:1:n-

te, eu _Juizo. ou, fora dele, espacialmente pa-

ri -receber 'Citação inicial e preatar depoi

mento peia:sal saindo.. a.. ele facultado designar

• constituir procurador especial para estas

duais eltimass birita:na;

instalar presidis' as Asusesi;bleia:1 Gerais doa

acientistas;,

presidir as tuitiãe& dm Diretoria, tiasuidO dó

voto de qualidade - quando houver ~pata nas

dalibeinõejs;
,

dirigir • supérintender todos os ~pertos •

operações dá_ Sociedade;

1) noemaar. prasever,-nentratbir, suspeze
der e licenciar funcionários es geral, fi-

xando-lhes oas vencimentos:.

II - ao Diretor Vice-Presidente e a cada uál doa Dire-

tOrsár

" a) dirigir os serviços! que lhes foram designa=

'doa peia, DiietOria apelo Diretor Presidente;

b) realizar quaisqUar operaçõeo atinentes aos

fina social., no. limites condições esiabe

locidos pula :Diretorias.

c) desincumbir-me das atribuições que lhes

teia cOlatidaa, eipecifitiséente, pela Direto

ria e polo Diretor Presidente.

e)

Art. 15 Nos atos de saquisiçio, oneraçio • alienação de bens i

;eleveis, ou de participações acionarias me outras em-

presas, ou decontrataç^ ao de empréstimos; a sociedade

semento poderá: 'ar representada pelo Diretor Presiden

te, conjuntamente co. um outro Diretor, podendo o Di-

retor Presidente designar ume de seus pares para suba-

titul-lo em tais atos. Noa demais casole nos limites

dos poderes a que se refere o artigo 13 (treze) destas

estatutos, a sociedade considerar-se-á obrigada quan-

do representada:

conjuntamente, por 2 (doia) Diretores;

b) conjuntamente, por um Diretor e um procurador,quan

do assim for designado no respectivo instrumento de

:mandato e de acordo co, a extensão dos poderes que

nele se contiverem;

TITULO VI 

Do balanço, lucros'. :sua aplicação

Art.	 18	 O. •agracio social coincide co. o ano ciai:IS o- no	 -

timo .din ;til da . deaffiebro' de- cada ano será leirsintado.

o balanço, co. ObaervenCie dass ,preaciiçõee • facUlda..'

deo legaIS, estatutárias • 'fiscais.

Art.	 19 	 boi lucros líquidos aptaradol serão destinados:

a) 5% (cinco por cento), pelo menos, pare o Fundo

de Reserva Legal, ate atingir 20K- (vinte por cen-

to- do capital social;

b) 25% (vinte a Cinco por cento), no -midisto-, do

cio ajustado na forma legal, a tItUlo de dPrislen,'

do.
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Parlgrafo
Primeiro	 O saldo, se ainda houver, terá o destino que, por pro

poeta da Diretoria, for deliberado pela Aseembliela Ge

rel i que poderá mandar transferi-lo para *Reserva de

Lucros" ou para "Reserva para Aumento de Capital", ou

para os fine a que se refere o artigo 196 da Imidelb

' ciedades por A.O.a.

Parágrafo
O dividendo previsto 'abaste' artigo não ser: obrigatõ-
rio no exercitam) ~ciai em que a Diretoria informar ã

Assembl•ia Geral Ordinária ser ele incompativel com a

eituação financeira da sociedade, O Conselho Fiscal,

se em tuncionamente,-deverá dar parecer sobre essa In

formação. Os lucro. que Mim deixarem de ser dis-

tribuídos serão registrados como reserva especial mb,

99 não absorvidos por prejulsoe em exercícios subse-

quentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o

permitir a situação financeira da sociedade.

Parágrafo
terceiro	 Quando for pago o dividendo a que se refere este ar-

tigo, • Aasedblila Geral poderá atribuir 1 Diretoria•

uma participação mos lucros liquido. desde que o seu

total não ultrapasse a remuneração anual dos adminis-

tradores, nem um décimo dos lucrou, prevalecido o li

mit, que for memor.

Art. 30 pe balanços moerão obrigatoriamente ~ditados por audi

torce independentes, registrados no Banco Central do

Braga ou na entidade que o suceder nessas atribui-

ções. Tale auditor*. serão livremente escolhidos pe-

la Diretoria.

TITULO VII 

Da liquidação

Art. 2/ A sociedade entrará em liquidação nos caímos legala,ca

bendo ã Aesembllia Geral determinar o modo de liquida

ção 5 nomear o liquidante que deva funcionar durante

o período da liquidação.

TITULO VIII'

Das disposições transitarias

Art. 22 - A partir do exercício social que ae iniciar apõe' lo

de janeiro de 1978 deverão ser elaboradas as &mons -

traçãom financeiras de que tratam os artigos 176 • se

guintes da Lei Federal no 6.404, do 15 de dezembro de

1976, reformando-ze,neasa ocasião, as dieposições dee

PORTARIA As 47 de 15 de	 fevereiro do 1978

O Seperhatudente da fisperlatendéaele de Seguro. Privado.,
usando da competencia delegada pela Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da Indístria e do Cometcio, e tendo
em vista o disposto no artigo 77 do. Decreto-
lei n2 73, de 21 de novembro de 1966, na Reso
lução p9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do Coa

selho Nacional de Seguros Privados, e o que

e consta do processo. SUSEP n2 001-09209/77,

Estatuto da SASSE COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS, com sede na
RESOLVE aprovar , as alterações introduzidas no

cidade do Rio de Janeiro, RJ, dentre as , quais a relativa ao aumen
to de seu capital social de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de
cruzeiros) para Cr$ 89.000.000,00 (oitenta e nove milhões de cruzei
ros), mediante aproveitamento de reservas disponíveis, conforme de
liberação de seus acionistas em Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 08 de dezembro de 1977, devendo a Sociedade, no entan
to, na primeira Assembleia Geral Extraordineria que realizar:

a) alterar a redação do parígrafo 29 do artigo
19, adotando á forma imposta pela Portaria
MIC n9 141,'de 10.12.68, nesses termos:

"A Companhia tem por objeto a exploraçáo das operações
de seguros dos Remos Elementares e . do Ramo Vida, Ce a
cordo com a classificação constante do artigo 79, in
cisos I e II, do Decreto n9 61.589, de 23.10.67.";

b) excluir o paregrafo 39 do artigo 29, e, em conseeten
cia, reordenar os demais;

c) acrescentar, ao final do parígrafo 19 do artigo 49, a
expressão " apOs terem sido os respectivos nomes
aprovados pela SUSEP", em face do que estabelece a Re
solução n9 08/75, do CNSP;

d) readaptar o texto do parãgrafo 89 do artigo 49, sendo
dele eliminada a palavra "líquidos" referente aos lu
cros;

e) alterar, em face da Resolução n2 04/75, do CNSP, a ali
nea "b", do item III, do artigo 52, a fim de observa;
a seguinte redação:

"garaqtias reais ou fidejussarias, desde que não
impliquem em atos de liberalidade nem violem a
proibição de que trata o artigo 73 do Decreto-
lei n9 73/66";

f) alterar as seguintes disposições estatuterias, conside
rando serem indelegiiveis as . atribuições prõprias do
cargo de Direção:

I - dar nova redação ao item I, do artigo 69, co
mo segue:

"Exercer a representação ativa e passiva da
Companhia, em Juizo ou fora dele, podendo
constituir procuradores ad judicia. ou ad
11822i2";

11 - acrescentar ao item VI, do artigo 69, a se
guinte expressão:
* ... observada a disposição do artigo 59,

III, b";

III :- substituir, no item VI, do artigo 79, o
termo "delegar" por "atribuir";

IV - suprimir os itens XV, do artigo 79; IX, do
artigo 89; e, XII, do artigo 99;

g) alterar a redação do artigo 14, de siado a ser consil

nada no Estatuto a ordem na distribuição dos lucros
discriminada pela Lei n9 6.404/76 (artigos 189 a 203k

tos estatutos me
	 •  ias para adequa-los 1 obrigação

legal desse procedimento.

(149 10497 - 27-2-78 - Cr$18300,00)

h) acreacentar ao final do artigo 15 a expressão "... pe
la SUSEP".

ALPHEU AMAJUU



o de 1978988 Sexta-feira 3
— —

SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS

'ATA DA ASSEPintilA GERAL:EATRADADINARIA REALIZADA .EM 08.12.1977 

Aos oito dias do •:p de dezembro de mil novecentos e se-

tentko sete, já dezyhoras, op 5$ •.dor do Ediffclo:Alachuelo. na se

de dó SASSE CIO. -Nacional do SeleutOs Cenas, na Avenida Alo OrOn-

Oa-125/121, Murta eldide do AIO de Janeiro, Estado:do-Aio de Janel...

ro, rou&lra ge-Oe	 AOsombtél. Geral EXtwaordinielo,actonistas repre

untando 9.8 73 . 800 -(nOV. milhões, O itocen tos • ostenta e trio mil) a
4

00; Owil 41POlto. é 40.1 nimoro do votos, a sabor] INPS 	 instituto

!leciono! do Preeldincla SocION detentor de 7414,967 lacte Oitis.,

. setecental e quatoéte 011, novecentas • sessenta • cite) ações 	 e

Ice&410 Moral, detentora de 2.153.691- (dois állhões,
ça

' Cento n ci.q.nta e trõs: mil, óelscOntae • noventa 'e uno) ações, to-

Weeeniados pelo-Or. Ivan- VaitontelOsi IPASE - Instituto de -Previ-

,	 dinclo Mil -atine:ta flowlervidores do Latido, detentor de 4.342 (que:

trOSOlta4 • querenten Mos) representado pelo Dr.

JosirtarloaAocha, todós co. Oder.* -conferidos na forem do artigo

126, parigrofó 14, da -LSI 6.404 de 15.1-2„76„ O Conselho Fiscal foi

~relentado pólo tos-solteiro Orlando Aarttns	 Constatado o

nOmOrd toeil de acione-.tos, indicou o ropreeeritants do IPASE o Dr.

4 .1~ Vaecáncolos poro presidir os trabaltos, havendo lndicaçie si-

do •0rovade. O rePresóátánte da tEF e do 1NP4 convidou para secreli.

rto 4 Or.- Jos: torto' -Rocha. Determinou a seguir o Sr. Presidente,

que o locretérló, próCedesse j leitura 4o Edital de Convocago, publi

dedo nó--D,O,E, nos- din. 28, 29 ó 30 denovOmbro e no- Jornal do Comír
.	 •

cio nós dias. 26, 28 • 29 de novembro tendo n referido Edital o se-

guinte teor: "SASSE — Cié, Nacional de Selguroll Gera-is. C. G. C. -

34,420.3S4/0001-10. Ass001.1:1* -Geral Extreordinirlo„ Convocaçío. O

frostdente da SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS, na forma

do Estatuto - oloenta . convida os senhoras acionistas • s• reunirem em

Aelelebléle ,Derat Extraordinírla na sede-Matriz, na Avenida Rio Dran

có, 1-251147	 S? paylmento, no dla 08 de dezembro de 1977, is 10:00

horas, com o seguinte Ordem do -010: 1 - Aumiento de Cepital, de 	 Cri

Cr$ 40,000.000,OO para tr. 8.9.000,000,00, mediante fncorpoeaçio	 de

lóservas Próprias • Fundos Disponfvels; - kiteraçio do Estatuto

(Ar-t. 296 da: lei n? 6.404/76); ó 111 - A . untos ~ais. Rio de- J.-

-listra 24 de novembro, de 197-7. Carlos.Jos: de Ansts Ribeiro. Presi-

dente":.: Em sogulda, o Sr. Presidente di in tato aos ti-afoitas apto-

	 do o Parecer do Conselho -Plica' sobre o aumento do Capital ,ora

transcrito-: "Ata m? 37 - Aoe vtnte 	 Cinco -ias do mis de	 novembro

de mil ~centos e- setenta e lote, is °az( :oras, na eala do Servl-

ço de Contabilidade dá SASSE	 tompanhia Na:tonal de Seguros Gerais,

na Avenida Aio trinco, n! 125, 4? ander,necidads do , Rio do 4anal-

ro, reuniram-se os membroó do Coneelto Floco', para 	 manifestaçio

quanto A proposto de aumento do :capital da Companhie de Cr$ .. , ...

Cr$ 40,000.000 ,M (quarentona - lha-8S de cruzeiros) para Ce$ ...„....

tr-$ 89..000.000,00 (oitenta e nove milhões de cruzeiros),

de reuni:O-da Diretoria realizadl em nove de novembro corrente, com

onproviltamento de r 	 ' valor de Cr$ 49.000.000,0D (quarenta

e nove milhões de 	 IrOs), lediente é etuolizaçio do valor nomi-

nal^d0-açió dó tr. 4,00 Para £14 8.90, permanecendo inalterado o

lato dede ações-. O Conselho fiscal, por nada "haver em c.,-ntrielo, Osni

festa-se favoravelmente i elevaçio do capital, na forme 	 proposta.

Nada mate havendo • tratar, fel encerrada a reuni:o, sendo lavrada •

presente ata, que vai assinada por -todos os presentes. Rio de Jane!

3o, 25 de novembro de 1977. a) Orlando Martins Pinto. Heitor Nunes

Soares. Francisco Xavier da Silva Guliaérilies", sendo aprovada, po r u

~ lealdade, a elovaçlio do Capital, na forma proposta pela Dtr•toria

• conforme o Parecer do Conselho Fiscal. Dando esq:anela o Sr. Pr•-

' Ident. da Mesa apresenta projeto da reforma do Estatuto o do seguia

te teor, para discussio: "SASSE" - COMPANHIA NAC I O NA L RE SEGUROS GE

-RAIS" - ESTATUTO - Capítulo I - Da denominaçia sede, objeto e pra-

zo. Art. 1? - A "SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS",cone

titurda nos termos do art. 143, do Decreto-Lel n? 73. de 21 do novem

bro de 1966, combinado co. o art. 114, do Decreto n? 60.459, de 13

de março de 1967, é uma Sociedade por Ações • reger-se-é polo presen

te Estatuto e pela legislaçio vigente. 3. 1? --A Sociedade, cujo pra

zo de duraçie : indeterminado, tem g.de e foro ne cidade do itto de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo criar, manter e suprimir

Ag:nelas, Filiais, Sucursais, Reglogais e ROpresentaçies, observadas

as formalidades legais • reguIa.Intarus 4 2? - A Sociedade tem por

Objeto • exploraçio das operações de seguros, em quaisquer de suas

modalidades ou formas, podendo participar de outras sociedades, de a

corda com as disposições legais pertinentes. Capitulo II-- Do Capi-

tal e das Ações - Art. 2! - O Capital Social da Companhia é do Cr$..

Cr$ 89.000.000,00 (oitenta • nove Oitiss de cruzeiros), dIvIdfdo em

10.000.000 (dez •ilhas.) de Ações Ordinérias, nominativas. 1? - O

aumento de capital decorrente da incorporaçio de re ... vos contabili-
&

gados podara- ser efetivado pelo aumento do valor das açdes, mantida

a sua quantidade. 5 2? - Fica !Imitada aos atuais acionistas& trens

forincia de ações. S 3? - O capital destinar-se-i is operações de

seguros de coisas, pessoas, bens, rasponsablIldades. obrigações, di-

reitos e P rootiall. 4? - A açio é indivisivel em relaçéo i Socie-

dade. 5 ST - A Companhia poder: emitir titulo, múltiplo; de oÇõese•

provisoriamente, cautelas que as representaria satisfeitos os requl

sitoslegals. 5 6? - A **proseio monetiria do valor do capital rea-

lizado ser: corrigida anualmente. Capitulo 111 - Da Assembléia Ge-

ral - Art. 3? - A Assembléia Geral, convocado e instalada de acordo

com a lel e o prosente Estatuto, tem poderes para decidir todos os

negócios relativos ao objeto da SOOledade • tomar as resoluções que

julgar convenientes i sua defesa 1 desenvolvimento. 5 1! - A Assam-

Mil& Geral reunir-se-4i ordinariamente, até 31 (trinta 	 um) de mar-

ço de cada ano e, extraordinariamente, sempre que os Interesses so-

ciais o exigirem, cabendo-lhe eleger seu Presidente, que 	 convidar:

um dos presentes para servir de Secretérfo. 5 2! - As deliberações

das Assembloilas serio tomadas por maioria absoluta de votos, 	 salvo

quando a lei exrgir quorum especial, 	 3! - Cada açio dari direito

a um voto. 5 4? - Os prazos, a forma dos editais de convocaçio •

sua publicaçia as formalidades da reunlio da Assembléia Geral, as e

:dg:nelas de quorum e a norma das votações obedecerio im tudo is dis

posições da lel • do Estatuto. 4 5? - Uma ' vaz convocado a Assembléia

Geral, ficam suspensas as transferinclas de Ações at: que seja real

zada a raunlio ou que fique sem efeito a respectiva convocaçio. 5 6?-'
Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos um deles, devorio compare

cor is reuniões da Assombrei. Geral e responder aos pedidos de Inflar

mações formulados poios acionistas. Capitulo IV - Da Administra-

ç:o - Seçio 1 - Da Diretoria - Art. 4? - A Companhia seri administra
da por ume Diretoria composta de 1 (um) Presidente e 3 (trio) Direto

res, todos brasileiros, com domicilio no Pais, eleitos pela 	 Assem-

PIARIO OFICIAL (Seção .1 — Parte II
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das cominaçies : ciVls e ' penals. IV- Propor a AssOlabTite Gerar. ouvi
do o'toXiióthO. Flacal: a) iltIttribUNio di- dividendos.; by coeisritul-

çio do fundos- 'sedela ou proViaièsl c) aumento de capitO1 aoejól; •

d) fusio Ou incorporaçio, V --Superviaionar e coordenar ai atiVIdsi
A

dalSvall °Orações' é 01 negócios tià • toMpanhla.: Vi - Sustar ó exicu-

ítéla DmireGtOm-siaadiito-sia 3 "(t41) - 4 11 .0s: Miando sor
- A 'investidura da Diretoria  dar-se- co. a assioatur• de termo

-	 de posse aO:riVro dó Atas	 5 21	 A Diretoria reunir-se-4 obrigato-

reeleitos.

ri-emente, ui. v00 por lemOné • sopro que os interoilsós oodois • • si-_

aleirem, por grovocaçiO de qualquer dos sola membros. 	 prevalecendo
sUés • deliberações -Sobro as •specificos do cada Diretor. 3 3! - Ai

_ doljberatiót , serio tomados por maioria de votos dos diretores ori g em •

toe, cabendo 'ao Presidente taisbiá o ' voto de qualidade. 4 40 - Cabe-

ri i Diretoria, od suo prigeirá re gi/dic. Opila Asolmablélé Gorai- Ordl

dó- cada- enes, ou ileépre que for nocessirio, escolher entro os

Obus Membros- os que exercerio-ot cargos dó Diretor Administrativo,

DirotOr -de Openifies e -Diretor Acénimicorinancoiro. $'40 - Nos

Podelmotos	 om no saa0 de vacando até ,que mia eleito novo

Molar . o Presidente seri substituído polo Diretor Administrativo,*

este e os demais diretores, por Diretor designado pelo 	 Presidente.

if - A substItulçie, no caso de **cinda, nio podar: exceder 	 30
(trinta) dias,	 o eleito para o cargo vago complementari o prazo de

~ tio do aubsCltuld0 . 7? - A Assomblila Geral Ordiniria que apro

*ar o balanço fixar: a re a u ** raçio mensal dos mombros - da Diretoria,

cie vis:nela a partir do mis subseqUente ao da fixaçio. S II? - Alim

da remunoraçio prevista no perigrafo anterior, os membros da Di reto-

.	 ria participario dos lucros líquidos apurados na forma do item 	 "c"

' do -art. 14. Art. 5? - A Diretoria compete: I - Deliberar, em cari-
ter nor * ativo, sobre: a) elaboração de planos, programas e projetos

relat i vos is operações e atividades da Companhia, de modo que estes

se processem correlacionadamento com os recursos financeiros, econi-

micos e humanos disponíveis; b) constituiçio • aplicaçio de reser-

vas técnicas, obsorvadas as normas legais; c) apitcaçio de fundos

sociais o provisies, aquisiçio • allenaçie de bens, direitos e valo-

res de quaisquer naturezas; d) celebreçio de *Justes, convinios ou

contratos multilaterais, com instituições dotadas de	 personalidade

- de direito privado ou de direito público; lé) criaçio,extinçio, cias

a l íl oogio • reclassificaçío de Regionais, Sucursais, Filiais, Agin-

do§ ou Representações; f) sindicinclas ou processos administrati-

vos para apuraçio de responsabilidades; g) liquidaçio de sinistros;

h) mitodos, processos e cri-tinos- de Ilcitaçio; e 1) critério gic-

nico-Juridico para efeito de delegoçio de competincia, prevista le-

gai e estatutariamente. II - Aprovar: e) planos e prog 	  gerais

e/ou regionais da Companhia; b) orçamento-programa anual; 	 c) qua-

dro de'empregados • representantes da Companhia • respectiva remune-

raçio; d) regimento interno da Companhia e wregulamento de 	 pes-
soal; e) qualquer ato que implique em aumento de despesas previstas.
no orçamento ou que possa determinar encargo; f) previamente, a a-

qult100. alienaçio ou gravame de bens imóveis; 9) balancetes tri-
mestrais, balanço e a prestaçio de contas, que serio submetidos i As

sembléla Geral; h) previamente, a escolha de •erantes de	 Sucursal

propostos pelo Presidente; I) doações ou legados, onerosos ou :ao,

e J) reforma estatutiria, a ser submetida à' Assemblila Geral. 111 -

Decidir sobre: a) renúncia • transaçio de direitos; b) 	 garantias
fidejussórias ou reais, salvo quando decorrentes de expressa dignos(

çio legai ou da resoluções do CNSP, SUSEP • IRD; c) recursos inter-

postos contra atos do Presidente, dos Diretores ou da própria Direto

ria; d) qualquer :satírio relativa aos fins da Companhia ressalvada

• competindo legal da Assembléia Geral; e e) instauraçio • Julga-

mento de sindicinclas e processos administrativos, independentemente

çio de qualquer ato que contrarie as normas baixadas pela Diretoria,

viole-a legislaçio em Vigor, contrarie as disposições	 estatutirlas

ou seja inconveniente ou inoportuna aos In** 	 es da	 Companhia.'

VII - Resolver os casos omissos. Parigrafo Onico - Nas resoluções

relativas a matérias constitutivos de direitos ou obrigações., o _ roli-
nlio do Diretoria contari. obrigatoriamente, co. a presença do Pres!
dente da Companhia. Seçio II - Do Presidente e dos Diretores - Art.

6? - Compete ao Prosidento: I - Exercer a representaçio ativa e pot

_siva de Compannie, eM paio ou fora deis, podendo delegar a Diretor

essa representaçio, inclusive junto is repartições fisçalizadoras de

suas atividades ou operações, bem como para constituir procura-dores

od Judicia ou odnegocia. II - Praticar atos relativos i - boa e. -fi
ciente goteio social, na forma da lei e do presente Estatuto. Pedin-
do delegi-los aos Diretores. III - baixar o Regimento interno e o

Regulamento de Pessoal da Companhia.- IV - Convocar e instalar as AI

semblilas Gerais, nos termos da iel e da cOnformidada com o Estatu-

to. V - gumprir • fazer cumprir as disposições do Estatuto . * as re-

soluções da Diretoria. Vi - Transigir e renunciar sobre direitos,

bom como constituir garantias fIdeJussõrias ou reais, quando prévia

• expres * a ** nte autorizado pela Diratoria. VII - Assinar com o Dir.-

tor EconamiCo-Finencsiro as ações, títutos:múltlplos, cautelas,

que, e demais documentos- financeiros. VIII - Propor 4 Nizetoria,por
,

indicaçies devida:lente fundamentada do Diretor Administrativo, a tria,

fio de empregos e/ou funçies. Mim como a fixatio -dos Mirto, 	 di

vantagens do$ ~regados. tX - Adálair, promover, punir • . demitir

~providos • representantes da Companhia. ressalvado o dispooto na

letra "h", do inciso II, do art. 4? •deste Estatutor podendo delegar

competincia, exceto quanto i admissío e i promoçio, ao Diretor Admi-

nistrativo e aos Gerentes de Sucursal. X - Designar • dispensar em-

pregados para o exercício de funçõel da confiança, por proposiçio fun

:lamentada do Diretor da respectiva ires ou de G 	  de	 Sucursal,
podendo delegar competindo ao Diretor Administrativo • aos Gerentes
de Sucursal. XI - Suporvisionar as atividades Jurídicas e de rela-

ções públicas da Companhia. XII - Mandar abrir stndicinclas • inquí
ritos, ad corrigendum da Diretoria, comunicando a esta todas as ocor •
rincias de serviço que lhe pareçam dignas de sua apreciaçio ou Julga

mento. XIII - Tomar quaisquer providencias de cantor urgente, moti

vedas por fatos ou atos imprevistos, levando o caso ao conhecimento

da Diretoria, na primeira sessio seguinte. Parigrefo Único - Nos a-
tos • negócios que criem obrigações para a Companhia esta seri rapre
sentada pelo Presidente e/ou pelo Diretor da respectiva irea, salvo
a emissio de apólice de seguro. Arr. 7? - Compete so Diretor Admi-
nistrativo: 1 - supervisionar e coordenar os serviços relativos ao
Arquivo, Duns, Comunicações, Contabilidade, Expediente, Material, Pa
trina/lio, Pessoal e Secretaria. Prover para Uniformizaçio das

normas de Contabllidade e Padronização dos serviços administrativos.
III - Lavrar ou mandar lavrar, sob sua orientação, as atas de reu-
niões da Diretoria. IV - Controlar o movimento das ações da Compa-
nhia e a distribuição dos dividendos, observados os preceitos legais
e estatutários. V - Propor ao Presidente a admissão, em geral, e a

:

-
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designaçío e tileímnsa de, empregados pata o exercicio de- funções 	 de

confiança, ha- sua -respectiva área Cie ação. Vi - Autorizar licença-s.

• finas • providenciar os atos de admissão e demiesio de. empregados

• representantes da Companhia, bem tomo os pertinentes ao exercjóló
de funções de confiança, podendo delegar competencin nos Gerentes 'te
Sucursal:. Vil - Fixar o horãrJo .e o_regImp . de trabalho do'empaga'-
dos. dia.-Companhia, de acordo com a leg iinf4to em vigor e o presente Es
éOtOta.- iffá Adquirir bens moveis	 Moendo :Outárd11,• n4	 •

aedo •xproesamento peia Diretoria. - 4R - Alienar bana Imóveis. quan
.=

00 autoélamio pola DtrotorlO,	 - • ompreeenter Imediatamente : Pres!
'	 ;,¡	 . •	 •

dincia a/ou . : Dirstorie 'Obre	 irreguláridadó que' observe
44s atividade. da •Coipanhia. Xi - Topar -quaisquer provIdinclas de
carito', Urgente, motivadas por fatos ImpreVistos, inclusive de °rói
disciplinar, levando o caso ao conhecimento do Preside:11e e/ou da 01

reteria, na Primeira gesse° seguinte. XII - Propor ao Presidente a
criaçio de empregos • a fixaçio de salários e vantagens dos emprega-
dos da Companhia. X111 - Apresentar relatório trimestral : Direto-
ria e, anualmente, i Assemblala Geral, com balanços e prestações de
contas. XIV . - Propor metodos e processos que objetivem o aumento da
produtividade da Companhia. XV	 Delegar, quando julgar necessário,

Parte das e tribel Çaes de soe com Posiecie , formalizando o ato em ses-

são de filretorla. XVI - Propor ó Diretoria reuniões de Gerentes de
S.	 1, de caráter regional ou nacional, • fim de debater e resol-
ver os assuntos pertinentes : era*, aperfeiçoar os serviços • propul

sl oemr o soe desenvolvimento. xV11 - Convocar • presidir as 	 reu-
niões da Diretoria, nos impedimentos eventuais do Presidente.XVIII
Substituir o Presidente, nos impedimentos eventuais ou em caso de
vacinei& por prazo mio superior • 30 dias. Art. 8? - Compete ao Di-
retor de Operações: 1 - Supervisionar e coordenar: a) as operações
das Carteiras de Seguros da Companhia; b) a execução dos serviços-de
produção; c) as 	 ções de resseguro e, quando autorizado pela Dl
reteria, as de co-seguro; d) o levantamento • apresentaçeo de dados
estatísticos e seu estudo comparativo; e) as anil-ices do comporta-
mento das Carteiras da ComPonhla; e f) as pesquisas e estudos atua
riais. 11 - Propor á Diretoria: ,a) a criaçio ou extinçío de Regio-
nais, Sucursais, Filiais, Agencias • Representaçies; b) criaçio de
novas Carteiras e modalidades da seguro; e c) reuniões de Gerentes
de Sucursal, de cantar  regional ou nacional, a fie de debater e re-
solver os assuntos pertinentes á produçío, aperfeiçoar os seus servi
ços e propulsionar o seu d 	 1 v 'mento. 111 - Fiscalizar o proces
	 to das liquidações de sinistros. IV - Autorizar a liquidação de
sinistros, quando ;ao julgar Indispensável a audiencia de Diretoria,
ressalvados os casos de recursos. V - Representar imediatamente
Presidincia e/ou á Diretoria sobre qualquer irregularidade que obser
v• nes atividades de Empresa. VI - Propor ao Presidente a designa-
ção e dispensa de empregados para o 	 icio de funções de conflui
ça, na ilua respectiva ires de açio. Vi1 - Apresentar - relatõrio men-
eat á Oratória, cem os indicas de produçie doe Sucursels, Filiais,
Agencias • Representações, -sugerindo as. providencias que julgar 411P'

cess:rias paro o aperfeiçoamento das respectivas atividades. V111 -
Tomei' quoisquer providinclas• tte caráter urgente, motIvedas por fatos
iMprevlstése, inclusivo de ordem disciplinar, lavando o ciso ao conhe
cimento dó Preeidente e/ou• da 'Diretoria, na primeiro *esse° seguin-
te. 1X - Delegar,, quando julgar ~cose:rio, parte das- . atribuições
de sua competindo, formalizando o ato em, sessão de Diretoria-. Art.

- compete ao Diretor Eeonómico-Ffnaaceiéts: 	 --,Supoprisienar
coordenar os serviços- de Tesouraria, Investimentos e Inspeçoes.	 -
Assinar, com o Presidente, os cheques. 4 demais d aaaaa ntos Financel.,
ros da Companhia.	 - Proceder a tomada doi contes de todos os -que
tenham, valore, sob 4114 guarda,. IV	 Supervisionar 4 controle •
cobrança de oriento*. V - Controlar os bens oferecidos i SUSEP - Su-

-	 ,,S
perintendincip de Seguros Privados, em garantia de Reserves 	 Técni-

cas. de acordo com os valores oferecidos peio setor de contabilida-
,

do. VI - Articular-se cocos demais Diretoras • Orgios da Empresa,
.!

para o estabelecimento de rotinas o/ou obtençio de informe/0es ou do

cumentaçío que Julgar necessárias segurança das atividades sua-

competincia, om ' especial, e da Empresa, em geral. Vil - Apreciar

fidelidade dos Agentes de Administraçito quanto a bens Valores, pr42.

por á Diretoria medidas pertinentes ia sua salvaguarda e tomar a's que

forem Julgadas de urgincia, IX referendum da Diretoria. VII-1 -.Pro-

ceder, periodicamente, Is inspeções neReérlz. Sucursais. e Agóreciaé,
apresentar á -Diretoria, rolatõrlo da atividade d 	 lvtd. • cada

inspeçio. IX .! Apreciar • acompanhar o compor a adi aa to das 'R.• . „..
'Faceteis, dos fundos- •speciels á demais provido,. elS OCiainéle Gee
erllárioe estebelseldos,eolo Conselho . Nacional de **Ouros Privado'.
X - Propor ao Presidente é deeltneçio S diepenea de empregedoe Pare

o eserC isio do funções de conflemçe, sa sua seapeétive ire* de açio.
X1 - Representar, imediatamente, á Presidincla e/oU	 Disatorle. set•
bre qualquer irregularidade que observe nas atividades da 	 Empresa.

XII - Dele gar quando julgar necessirlo, parte das atribuições de
sue competindo, formalizando o ato em semeio de Diretoria. X111 - Or
genitor as previsões orçamentiries, considerados os *lamentos • de-
dos elaborados pelo Diretor de Operações e pelo Diretor Administra-
tivo. XIV - Tomar quaisquer providencias de caráter urgente, motiva
das por fatos leprevistos, inclusive de ordem disciplinar, l evando o
caso ao conhecimento do Presidente e/ou da Diretoria, na prlmeiré sés
sio seguinte. XV - Propor 	 Diretoria, em Junho e dezembro", de cada
ano, o programa de investimentos. XVI - Propor á Diretoria reunias.
de Gerentes de Sucursal, de cari/ter regional ou nacional, a fim	 de
debater e resolver os assuntos pertinentes i área, aperfeiçoar, os
serviços • propulsionar o seu desenvolvimento. Capitulo V • Do Con-
selho Fiscal - Art. 10 - A Assembleia Geral eleger: um Conselho Fis-
cal, composto de 3 (tris) membros efetivos e respectivos suplentes,
atendidos os requisitos e Impedimentos previstos no legisioçio em vi
gor. 4 i? - Na constituição do Conselho Fiscal, os acionistas mino
ritirios, desde que representem, em conjunto, 10t (dez por cento) ou
mais das ações, slegorio I (um) membro • respectivo suplente. 29 -
Os membros do Conselho Fiscal perceberío a remuneraçio que for fixa-
da pela Assembleia Geral que os eleger. 4 3? - Os membros do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes exercerio seus cargos at: a primeira As-
sembleia Geral Ord Iner ia que se real Icor após ,sua el e içio, podendo
ser reeleitos. 4 C? - Os suplentes substitui-rio os membros efetivos
do Conselho Fiscal por ordem de votaçio; no caso de igualdade des-
ta, o desempate será pela idade mais elevada, salvo quando se tratar
de membro efetivo dos minoritierlos, o qual será sempre	 substituido
pelo respectivo suplente. 4 4? - Os pareceres do Conselho Fiscal se
rio obrigatoriamente registrados em livro prOprio, onde as atas 	 oe
suas reuniões serão assinadas pelos Conselheiros presentes. Art.-li -
Compete ao Conselho Fiscal. 	 1 - Fiscalizar os atos dos Administrado
nas e verificar o cumprimento dos seus deveres legais • 	 estatua-
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ries. 41 .‘ Opinar sobrovoiuietõrio anual -dá edminifftre0o, fazendo
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eoneter do seu parecer as informações complementarei' que julgar no-
-
ceei:ri/a ou . Alteie	 deliberação. da Asso:10,1:1a Gerai. iit - Opinar

	

-?•	 '7,"	 5	 ,	 t_	 •	 • •t

mObf e	 dos ifiláms, da administração, a serem submetidas 4

Aseefebtãie , Geral, relativas i Modificação 4o capita) social, plenos
-

de imeetimentoou orçamentos -de capitai, distribuição de div10111'

dosr ; rensformação, incorporação, fusão ou cisão. IV - 	 Denunciar

mmil ar liitfe 44 administração s . Se estes não tomarem ás provianclas

necessárias para a proteção doe Int eresses da Companhia, á Assembléia.
beiral, os . erros, frio-dos Ou criavas que descobrir, ge sugerir providien

eles átsts 4 CoMpanhle. V - tonvocAr a Allembiíle Gerai Ordinária,

Se tis ãrgios da •dainlatreeio -retardarem por mais de um mãe essa con

vocação, e-0 extreOrdiniria, sempre que Mef f e ren motivos gravem ou

urgentes, incluindo na agenda das assemblielas as materies que -consi-

derar 	 " lei. VI - Anallaer, trimestralmente, o balancete • de
mola demonstrações financeiras. 	 - Exaélnar as demenstreçam ti.

fumeiros 4o exorelsio social e soare eles opinar. Capitulo VI	 Do

slisretelo social, dee reservas • da distribuieão de bulo* - Art.1%,

Oexeretelo social ooincidir4 com o ano . civil. Art. 13 - Ao tiraino
do enorcield soCial, serão . leVantedaa e efetivados as Demonstrações

'IMMO-rés, na forma prevista em lei, com bale na escrituração mar-
~ri 41 tompennte, que deverio exprimir, com clareza, á- situação do

em. patrimônio -e ai-mutações ocorri-das no •xere(eio. Art. 14 -	 'Do

lucro 1110140, 	 J4 ~Oxida é provisão para imposto de rende • os pre-
julgo' •cumulados, sa . fteuver, haverá é seguinte distribuição: a) 5%
(elmo por eante)- para sonstituição- do fundo de R 	  légij. desti
nado.a garantir a Integridade do -Capital -Social, dedução 'que dei-ma ri

de ser Obriga/aula logo que Oi fundo atinja- 20% , (vinte por cento) -do
Cepital4 0) St: (triepor cento) pira gratificação aos emprega-

dos, 4. titulo de participação nes lucros de Empresa, obededide o cf.(

;fino que for estabelecido pele Diretoria; e) ate I* (Um Pôr Dento)
para gratificação aos Dirstor.l da Coópanhla, a titulo- de participa,

, ção,noe keeros: d) amimo de 25* -(vinte e cinco por cento) para dia
tribo-10o aos ecionistas, sob a forma de -dividendos; • e) o . saldo

-	 que houver será- levado ao fundo de R 	  Especial, destinado * a-
tender a , possíveis preiulzoé em *xereteies futuros. Por proposto-4a
Direterie, * Assembleia :Geral poderá bonificar os Acionistas ,quando

• ReeervaEspecial comportar. Capitulo VIA.- Disposições Trantitó-
ries .Art-.15 - O presente Estatuto entrará- em vigor a partir de da

' ta de sua aprovação." Posta em votação , a propoSta da reforma estatu
tiria, o Or. JOsá Carlos *Mb* tece elogios por sue feitura, bem co'
ÁRO pela revisão-dos trabalhos de elaboração do Estfetuto, feita pele

-Dr, ivárf Vasconcelos, asado . a Teler140 proposta. /previdi po unaniael

dado. Dendo prosseguimento aos trabalhos indagou , o Sr. Presidente
se alon gados acionistas-dele-Jaus fazer mso do p24..a oeeborderqual-
quer assunto relatjvo. ao item 111 da Ordem do caí., jao havendo leio
fé'é t400 . o Sr-. Presidente, antes clO encerramento da Assembleia, con

viciou a Diretoria 4a SASSE a tonar assento Mesa., quando aprovei San

'4o-o enseje, titriele palevres de incentivo 40- Presidente e aos 'Dire-
tores da Companhia. parabenizando-os pelo excelente trabalho de re-

for...Rotação estatutária que mereceu aprovação uninime dos acionlatas
presentes, ,041 d4 e palavra a -quem dela quisesse fizer uso, o Sr. Pro
fessor Certos Josí. de Aseis Ribeiro, em nome da Diretoria, agradece
8.s palavras elo g iosas-. onaltecende o- apoio recebido, étraviis dos 1-

lUiltet representantes da ZEF, IRAS e IPASE. 1m seguida. o Sr. Pré-
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silente ~pendeu a lieWeii0 pelo tempo neessiárto á lavro:Aura da 'rir'

sente ata eue,yeabortos coe trabalhos, foi ildff e aprovada, sendo as

finada por todos os acionistas presentes .4i Assemblii., Dr. Oven Vis

concedes - filéS; Zr. tvén Vasconcelos - CEP e Dr. Jose Carlos	 Ro-
,-	 -	 t

cée - IPASE.	 ,od:

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL
•

RELAÇÃO N9 rNps 111/78
PORTARIAS

SECRETARIA. REGIONAL DE PESSOAL _=, SRCE

N9 1.321, de I62-78 =, Autoriza à laVratura dp Contrato
de Trabalho, sob o regime da tegis1açÃO Trabalhista, do candidato
JOÃO BATISTA BARROS, Tara o emprego de Agente Acilinkstrativo,001-_
A, ref..24, em face de habilitação:to-concurso DASP/C-12:.
SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL SRMG

Pelas portarias adiante discriminadas; datadaS de 27-1-78„
tornam sem efeito as de nilmeros abaixo citadas, ma parte sue auto
rizóu, as lavraturas dos contratos de trabalho 'dás candidatos a se
guir relacionados, para os empregos mencionados, por faitedê apre
sentação no prazo regulamentar para aS eSsinaturaS dos conttetos de
trabalho: N. 2.500 = PT/RMW-1,924/77 XBS/DG --123/71), Médico, NS
901, ref.-92, MARIA INES BRUZZI BOECHAT; $9 2..501 ,-PT/RifflP-2,359/7.7

, (FS/DG-28178), Contador ., -LT-NS-524, AVIDO MARQUES FILMO,
JOSE ANTONIO DA SILVA, JOSE HELENO EUSTAQUI0 e LMI2 CARDOSO PIN-
TO,

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL = SRPE'

-N9 1..292, de 14-12-77 - DeClara que a_servidóra MARIA
CRISTINA VELHO DE ALBUQUERQUE„,.Mat.836,.547 5 admitida. ern-tarterpre
cário, para o- -emprego de Enfermeiro, cOdigo -LT=NS=.904,classeAgef,
33, teve . atingida. sua classificação no concurso DASP/C-5, para a
mesma categoria funcionai.

SECRETARIA. REGIONAL DE PESSOAL - SRSC

N9. 1.2136, de 31-1-78 - Exclui da PTiRSCP-852/77 (BSiDG-
II2/77), a candidata:MARCIA MARGARET MENEZES, por - ter requerido,
final de classifica'ção,

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRSE

149 442, 4e 10-2--78 - Torna sem efeito g RT/RSEP- 420/78
(BS/DG-27/75), ná 'parte referente .Á admissÃo dó candidato oSmARro
BRITO DOS SANTOS, para o. emprego de Agente Administrativo, actiVO
de desistência. •

RELAÇÃO N9 INPS 112/78
'PORTARIAS

-JUNTA DE RECURSOS DA PREVIDENCIA SOCIAL - SRPB

Os servidores adiante discriminadosfOram designados pare
exercer aS-fonções abaixo citadas,, do grepo :DAI 1110, pelas seguir,
tes portarias, datadas- de 30,1-782 N9 3 Chefe de: Seeretaria, DO
digo 111,3, n9 13,-09579, TEREZINHA DE JESUS : PAIVA VIANA; mat,
19.277, Agente Administrativa; Assistente-de Representação,dàdigo

.112,22 li9 4 - n9 12,09517, WAMILTON CAVALCANTI 1W FARIAS,
8.297;.l19 . 5 - n9 12,09578, ZORILDA:pE cgsAR PINTO, mat. 16-3-79,
Agentes Administrativos; N9 5 Chefe de ServiçO, Càdigo 111,2,o9
12.09581, MARIA IVONE DE MOURA PIMENTEL, Mat, 6 - 1,179, Agente Admi
nistrativo; W9 7 - 'Chefe de Serviço, código 111-4, 0- 12.09580",
MANOEL DE MEDEIROS, mat. 18,260, Agente de Portaria. '

SECRETARIA REGIONAL DE PLANEJAMENTO - SRPR 

N9 69,, de 14,2.-78 - Designa os tervidOres- adiante diecrilei
nadós Tera-exercer as funçaea abaixo oitadas,do GrtIpe PAI lrwldhe,

(SeçÁo I	 Parte -II)

(0 10455 - 27-218 - Cr$17.500,00),—



-Brat:Ma-DF, 23- de fevereiro de 1978,
(ff 2726 - 1-3=78 - Cr$440,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO-FLORESTAL
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fe de . Equipe, cOdigo 111.2.: n9 22.09985, DULCE DA COSTA ESTRADA
ASARREIROS; Met. 16.124, Contador; n9 : 22.0S917, L1NEU FERREIRA DA
SILVEIRA, Mat, 847 . .882, Estatistiço; n9 27.09916,REINALDO LUBNOff
MAK, mat. 49.491, 'Técnico de Administração; n9 12.10721, LUIZ
SANTOS,-met.: 43442) Agente Administrativa; Encarregado de- Anãli-
se, c6digo 11,1: n9 21. -09118.'LUIZ TOMELIN, mat. 821.113; nV

a21,09.99-0,=• aNGIO-DE,PAnk ALMEIDA.,rmat . S21,1111. 019: 21.10070,PAU-
LO DE FREITAS- RADTKE, met.. 829:1111 4 h 21 09989, HILTON CARLOS
STRADIWO, ' Mait, 82$1.6.88 ., Tícnicos : de Administração, Chefe de Ser
viço, c6digo 111.2; n9 12..09949, LUIZABARIA BITTENCOURT PASSOS,
Met. 311121,, Agente Administrativo, Secretãria, It60.80 I104 n9

09983, ELENA-$AMM, Mat,.42-594,.Agente.Administrativ03 EnCar
regad0 de Setor'Tioniço,, -ob.:digo 111.1: nO 11,O9192, AFFONSO BUTU-
RI, mat. S4-:059; rd 11.09993, MARIA CRISTINA SKRABA,mat. 829.358,
Agentes AdMinistrativos1 n9 11:01994, IRACEMA PISSETTI, matricula
808,855, DatilOgrafa.

HOSPITAL DE CARDIOLOGLA-DE_LARANJEIRAS.- SRRJ 

N9 232, dê. 20-2,78 DiSpen#A, A Ontar de 20 = 2 = 78, SAN=
PRAHARIA BEZERRA ROSA, mat. 111.262, Agente Administrativo, da fitn-

çãO-de Chefe -de Seção, C6digo . DAI 111,i, n9 11.050.142.

AGÊNCIA EM jAIES ,- SRSP

N9.18, de 17-2,78 - Designa EDUARDO . FERRAZ RIBEIRO DO VALLE,
',met: 13,162, Medico, Para exercer a função de Chefe de Serviço, cedi
20 DAI 111.2, n9 22.18706.

-AGtNCIA_EM PINDA4ONHANGA1A -SRSP 

È9 62, de 15,2-11,- Designa FRANCISCO LESSA nPUNIOR, Mat.

883,970, Midico, Pare exercer a funçÃo.deChefe de Posto, cOdigo DAI
14,3, n, 23.115111 N9 63, 0_15 ,2-78 - Designa-SANDRA BURATTO DE MA

- :TOS, mat. 886.959, Agente Administrativo,-para-exercer a função de
Administrador de . Poeto., c6digo DAI 111.3, n9 13.18520.

'HOSPITAL. HELIOPOLIS SRSP 

- N9: 173, de 11 , 2,18 Designa os Auxiliares Operacionais 'de
Serviços Diversos, Pare exercer as funções abaixo citadas, do Grupo
DAI 110: Chefe. de Serviço, ofdigo 111.2, n4 12.16792, LIGIA AMARAL,
.Mat. 61.1144 Chefe de . Seção, Ocidigo 111,1, n9 11,16794, MARIA VILMA
BAPTISTA, mat. 112.920.

RELAÇÃO :N9 INPS 113/78
PORTARIAS

" DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO,REGIME E ASSISTENCIA AO SERVIDOR - SRBA

Aos . servidores adiante discriminados foram concedidas, A
' posentadorias por tempo de serviço, pelas seguintes portarias: N9
2.15, de . 17-2-78 MIGUEL DA- ROCHA NOVAES mat.62..130,Contador,réf,
47.; N9 216, de 20-2,71 - NELSON PEREIRASALLES, mat.4_,855, Medico,
ref,47.'
SECRETARIA REGIONAL DE_PESSOAL - SRMG

Aos servidores adiante discrifflinadds foram concedidas as
Aposentadorias abaixo citadas, pelas seguintes portarias, datadas
de 20 ,2-78: a) por invalides: N9 2.543 - WILMA MARM. SILVA, mat.
24,900 ., Agente Administrativo, ref.32; 15) por tempo de serviço: N9'.
2.544 - ROSA LEOPO£DINA SILVA WAVILA, mat.38.242, Agente Adminis,
trativo,.ref.32; N9 2.545 - OSCAR CURSINO MARIANO, mat.65.682,Agen
te ' AdffliniStrativo, ref.32.

SECRETARIA REGIONAL -DE PESSOAL - SRPE 

N9 1.310, de 21-2 :78 -Concede aposentadoria por bago de
Serviço, a GUIOMAR DIAS . DÊ ALMEIDA, met.40.883, Agente Administra-
tivo, ref,32.

DIVISA() DE PESSOAL SRRJ

Aos servidores adiante discriÁlinados foram concedidas a
pdsentadorias por tempo de serviço, pelas seguintes portáriaS,dete
das. de 23-2-781 N9 2.510 - NEISA LAURIA TROTTE, mat.21.504, Agente
Administrativo, ref-32; N9 2,511 - SEBASTIÃO RODRIGUES DO PRADO,
Mat. 260, Auxiliar de Enfermagem, re1.32.

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SRRS 

AOS servidores adiante discrimimadms.foram -cOr.19e44,444
posents~Ias por tempo de ser-49cl . pg1 . segin'tes, portarias,datá
das. dg 1-7-2-1-8:: N9 728 - ENIO:TINTO AVTLA,pat! , 6.9,0S:,- .Figeal: de
.COntribuiçOes Trevi!dencrárias,, ref.464- NR 729 1.- ESTEVÃO CARLOS TEI
)(EIRA DE FREITAS, mat. 15.963„.riscel . de Contribuições,Previdenciã-
rias, ref.50,

POSTO- DE ASSISTENCIA.MÉDICA SRRS 

t'	 : .N9 15, de 15,2,71 Aposenta por invalridez MARIA DE LOUR-.
DES-LONGONI,'-mat.27^.588, Auxiliar Operacional. de Serviços Diversos,

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRSE 

Aos 'servidores adiante discriminados foram concedidas apó
tentadorias por tempo de serviço, pelas seguinteSportariastNR 443,
de 17,2 ,78 - MARIA LÚCIA SILVA,DE 'OLIVEIRA, Mat.19.118, Agente Admi.'
nistrativo, ref.32; N9 446, de 21 ,27,8' . - ARMINDA-NASCIMENTO, -met.
8.672, Agente Administrativo, réf.32.

TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÉNCIA DA REPrIBLICA

Secretaria de Planejamento
Instituto de Planejamento Econômico e Sooial

Extrato de Termo daZonvini0 arreado
entre o Ministério do. Exército eo
InetitutO de Planejamento Eccintmico
e Social - 1PEA para ecbgeducRo
.111 Curso de IntrodU0o ao !lancete:
mento Governamental.

Tirmo de Convênio firmadO entre o . ManistériO dp Eacêrci
to e o	 Planejamento EConOmico-e Social XPEA, em 21 dá:

Objeto: costeio parcial dasatividades .do 	 Cuz,
Planejamento Governamental. Escora:nau	 hOial

Rway. DO TEMO DE pRDErcglo DE ~MO Que '
Etass SI FAZEt4 O num= ~sumo re num
vawmarin FlOMML - I E A FIRA PINÇA '
~EIS L.	 '

O INSTTISTIO BRASILE1I0 1 DMENMI,VIMENIO FIDRESIRL - IBM', entidade Autar
quica vinculada •ao Ministério da Agricultura, doravante denominado IBCF, através de
seu Secretário Geral Dr. JaMlUIM FALO) URIARIE RETRO, brasileiro, casado, e a firma
/INÇA I3(JVRIS LTDA, doravante der:Guinada sie:pleura:te , PINÇA, através de seu Sócio
Gerentie Dr. JOSÉ CARVAIND 1 ARAOJO, brasileiro., casado, omnerciante, portador da
Carteira de Identidade n9 257451-SSP-OF . e Cl'? 029123171/34, firmam o presente Termo
de Prorrogação de (lntrato para prestação' de serviços por parte da FIAIÇA, para vi

gillincia e guarda para esta Autarquia, objeto de licitação a que se refere a ~ela
de Preços n9 04/77, realizada an 20/06/77, da qual a firma FIANÇA foi vencedora.

CLAUSUIA I - A jornada de trabalho ser& de 40 ihoras munais exercidas:
a) 3 (três) vigilantes -das 07 As 15 horas
b) 3 (três) vigilantes das 15 As 23 horas (Sendo vigilancia desamada)
CLAUSULA II - Os preços do presente lenro, serão reajustarbei na fona es

tabelecida pela Instrução Normativa n9 74/77 de 07.11.1.977, do DASP, publicada no
D.O.U. da emana data e retificaria no D.O.U. de 09.11.77. •

CLAUSULA III - O UDE pagar& a PINÇA, mensalmente pela execução de ser-
viços, mediante apresentação da Fatura e Nota de Transação, a inparteincia de Cr$...
17.500,02 (dezessete mil, quinhentos cruzeiros e dois cantavas), fluindo desde iã

Instituto de
fevereiro de 1918.
so de Introdução ao
carÃ A disposição do- LPEA, a iMpOrtiancia de.Cr$ 80.000,00: l'Oiteht,S
mil Cruzeiros), que corre:x.4 por conta do projeto- "Iaplementacêo da Mb
dernização AdminittratiVa" - Item 2 - "Capacitecão dó Recureoe - Salsa
moa". Elemento de despesa: ED'3.1..3.2, Empenho-n9 l40-EME de 9 de -
fevereiro de. 1978. Prazo de vigência: 6 de marco a 30 :de julho de.
1978.



MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
SUPERINTENDENCIA

0A ZONA FRANCA DE MANAUS
— Contrato n• 01-76, datado

deiradfli.e janeiro de 1978. Partes — eu-
perintm~da da Zona Franca de Ma-
naus — &MAMA e • firma COMA
— Computaaor•s e Sistemas ltradleirosa. A. — Objeto — Cs/11Mo, e aa servi -ços de assiatticia Menbo,eiedtrzus=mentos eleMinloces ou
para p:oceassanento de dados. Valor —
O valor global é de Cr$ 3.345.498,00 (traimilhão. duzentos e quarenta e ainaaV=rois e lamenta e as a armeiros).

legal da Desposa — Correrá
conta do seguintes destaque do orça-

mento da 813321.1LMA_	 : Programa 	
87070212.547, 70smento de Dopem —
4.1.8.0 Número do Nropenho — EasPis
nho número 109-78, de 31 de janeiro de
1978. Prazo — O prazo 4 de cinco (3)
anos. Obserraglio: O ~mta extrato
foi celebrado de eonfarm~ com o De-
ereto ne /9.382, de a de setembro de
1978. Manaus, 2 de fevereiro de 1978. —
Isabel Limes Seitspake. Secretária da

	

00.4	 Procuradoria
CM, aut at.s.is -- Cr$ MOO)

COMPANHIA
DE DESENVOLVIMENTO

DO VALE DO SÃO FRANCISCO
=TRATO Dl CONTRAIU Ns 11-78-

CODZVA15P
~ele: ~trato que entre si cele-

bram a Companhia de Deaenvolvimento
do Vale do Mo Prancha» — 	
000ZV.4151P e a firma COBRA — Com-
putadores e Sistema Brasileiros S.A.

Objeto do Contrato: O Contrato tem
por objetivo a compra de equipamentos
de Processamento de Dados e Presta-
ção de Serviço de Aesisténea Técnica,
com dismo~ade e execução dos ser-
viços técnicos de manutenção preventiva
e corretiva, e demais condições estipu-
ladas no presente contrato.

Modalidade de Licitação: Concondn-
eia nr 0024108, objeto do prosemo is4

Dos Recursos Orçamentários: Os re-
i cursos alceados ao presente contrato cor-

lerão à conta de recursos prfmr*os da
OODZVASP.

Prazo de entrega e instalação dos e-
quipamento:

Entrega dos irquitsimentos: 90 (noven-
ta) dias, a contar da assinatura do pre-
sente contrato.

Instaladla doe Equipamentos: 30 (trin-
ta) dias, apds a entrega efetiva doa e-
quipamentos.
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COPIA DO EDITAL E INFORMAÇOES: Diariamente, das 14:00 às 17:00 ho
ras, nos seguintes endereços:

enzenhada a quantia de Cr$ 175.000,20 (cento e setenta e cinco mil e vinte centavos)

omfonne Neta de Enpenho n9 163 /78.

CUMBA TV - As parte ~tratantes elegem o Fbro de BrasIlia/te, para

qualquer questão que deste Ctrstrebo se origine, não resolvida Administrativamente.
E per estarem justos e =tratados, na presença das testemunhas, e para

um só efeito legal, firmes o presente e por si e seus suceanores, em 04 vias de
igual teor e forma. 1N9 2769 - 1-3-78 - Cr530,00)

Prazo de vigéneis do contrato: O "
trato sol publicado no Didrio Oficial
da União • • gorara por 5 (cimo) anal,
a contar da data da sua assinatura. po-
dendo ser rescindido pel OGUIVA a
qualquer tempo, nos casos de superes-
nitrais de disposição lega/ ou normativa
que o torne inse ,quivel, ou na cnorran-
cia de isdimplemento da Contratada.

Valor do contrato: esthnado em Cr$
940.714,00 (duzentos e quarenta mil, o-
Montos e quatorze cruzeiros) podendo
Der suplementado ou reduzido sem neces-
sidade de Termo Aditivo. — Penando
Antonio Praire de Andrade, Gerente do

D . L. C .
eia 24Z — 54.2.711 — Cr$ 490,00)

=CURATO DE COtglIRAITO Nr 12-78 -
COONVASP

espécie: Contrato firmado entre •

eigti
Ma de Desenvolvimento do Vale

:Prancleco — CODZIVARP e a Fir-
ma COBRA. — Onnputedores e Sist•-
mas Brasileiros S.A.

Objeto do Contrato no 012-78: Con-
trato firmado para aquisiçao de equ pi-
mento. eletrão s011 ou eletrome~ e
serviços de aeststénela técnica pua Pra-
casamento de Dados, compreendendo
ainda, subunidades, acessirloperacZ%
altivos de acordo com as especificações
ambienta'', bem cano sistemas opera-
cionais, compiladores, programas utilita-
rios e programo de apoio ao funciona-
mento dos equipamentos.

Modalidade de Licitação: Concorria-
eis a' 002-806-31INIMR, objeto do Pro-
cesso n4 14.344-71.

Prazo de entrega e Instalações dos
equipamentos:

ce) Pa-a entrega dos equipes:sentes: 90
(noventa) dias, a contar da data de as-
'imatura do Contrte:

b) Para Instalações does Equipamentos:
30 (tinta) dias, contados após • entre-
ga dos equipamentos.

Valor do contrato e murou orçamen-
tardes: O premente contrato tem seu va-
lor estimado em Cr$ 3.840.078,00 (trile
milhões, oitocentos e quarenta mil e se-
tenta e oito cruzeiros) e sorteado sua
despesa 1 conta de recursos próprios de
COIDEVASP, podendo ser suplementado
ou" reduzido sem necessidade de adita-
mentos.

Prazo e vigéncia do contrato: O ore-
~te Contato será publicado no Dúbio
Oficial da União, sob forma de extrato,
e vigorara por 5 (cinco) anos, • contar
da data de assinatu ra, podendo ser res-
cindido pela COONVARP, a qualquer
tempo, nos casos de superveniancia de
disposição legal ou normativa que o tor-
ne inezequivel, ou na 000rréocia de Ma-
~piamente da Cont ratada. — Fernan-
do Antonio Freire de Andrade, Gerente do
D.L.C.

(N.° 2472 — 24-2-78 — Cri 480.00)

- BRAS1LIA (DF) - SBN, Edificio Engenheiro Paulo Meurl
cio Sampaio - sobreloja;

- SÃO PAULO (SP) - Avenidá'Paillieta 09- 1682 = 79 .'íin
, Ç dar;.

- RICKDE JANEIRO (RJ) - Avenida Presidente Vihkgas n9
84 - 39 andar;

- BELÉM (PA) - Avenida Préaidente Vargas n9 800;

- BELO HORIZONTE (MG) - Avenida Prudente de Morais n9
135 - 79 andar;

- CURITIBA (PR) - Rua Marechal Deodoro n9 558;

- FORTALEZA (CE) - Avenida Hericlito Graça n9 406 - 49
andar;

- PORTO ALEGRE (RS) - Avenida Alberto Bina n9 348;

- RECIFE (PE) - Rua Siqueira Campos n9 368;

- SALVADOR (BA) - Avenida Estados Unidos n9 28 - 79
andar.

São Paulo (SP). 28 de fevereiro de 1978

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOES

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Pessoal

EDITAL Dr.Pe./D.S.A - n9 03

Faço publico que estarmo abertas mo inscriçães para o Concur

ao de Engenheiro ( Cartígrafo, Eletrónico e Civil ), mi destinado ao provimento
de empregos, regidos pela Legislação Trabalhista.

1 - PRAZO, DOMAM E LOCAIS DE INSCRIÇÃO

1.1 - As inscriçães lerão recebidas em poca a ser divulgada pela beirem:a

local.

1.2 - Os candidato, poderão fazer suas inscriçõe, nos seguintes Órgãos do

D.N.E.R.;

Administração Central - Av. Presidente Vargas, 409 - 219 andar - Rio
de Janeiro - RJ;

19 DRF - Km-3 da Rodovia BR-174 - Flores - Manaus - AM;

49 DRF - Av. Antonio Gois, 820 - Pina - Recife - PE;

59 DRF - Av. Frederico Pontes, 141 - Salvador - BA;

79 DR/0 0- Km-0 da Rodovia Presidente Dutra - Parada de Lucas - Rio de
Janeiro - RJ;

99 DRF - Av. Victor Ferreira do Amaral, 1.500 - Curitiba - PR;

109 DRF - Rua Siqueira Campos, 664 - Porto Alegre - RS;

119 DRF - Rua 13 de Junho, 1.755 - Cuiabí - MT;

129 DRF - Av. 24 de Outubro, 1.428 - Goiania - GO;

159 DRF - Rua Jansen Muller, 37 - São Luiz.- MA;

169 DRF - Rua Dr. Alvaro Millen da Silveira, 151-F1orianõpolia - SC;

189 DRF - Av. João XXIII - Bairro dos Noivos - Terezina - PI:

209 DRF - Rua Comendador Almeida Guimarães, 22 - Maceiá - AL;

1.3 - A prova realizar-se-á no local da inscrição (Cidade-Sede do DR?) em

dia e hora que serio oportunamente divulgados.

2 - REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO

2.1 - São requisitos indispensáveis:

a) ser de nacionalidade brasileira;

EDITAIS  E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Administraçao

Departamento de Administração de Recursos Materiais
COMUNICADO DEMAP N9 212

O BANCO CENTRAL DO BRASIL comunica que farã realizar a
CONCORRÊNCIA DEMAP N9 78/04, cujo EDITAL assim se resume:

OBJETO: Contratação de fornecimento de uniformes.

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Serão recebidas no dia 10.4.78 às
10:00 horas - Avenida Paulista n9 1682 - 119 andar, em

São Paulo (SP).
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b) comprovar estar em dia com as obrigações eleitorais e para os
candidatos do sexo masculino, ala desta,estar quite com o ser-
viço militar;

c) entregar, no ato da inscrição, 2 (duas) fotografias 3x4, recen-
tes, de fante e sem cobertura;

d) ter idade mixima de 5,3 anos, incompletos, na data' de.' enc'erramei;
to das inscrições. Independeri deste limite o candidato que cdm-.'
provar ser servidor de Órgão de Adrainistração Direta ou de Au -
tarquia Federal;

e) apresentar requerimento solicitando inscrição para concorrer a
vaga em ursa das seguintes especializações profisáionais.

I - Engenheiro (Cartõgrafo) - (Administração Central);

II - Engenheiro .(EletranicO) - (Admirtistraçio Central);

III - Engenheiro ( Civil ) 	 - ( Distritos Rodoviirios Federais).

NOTA -No ato da:fiopasli,saçip 4a inscrição, o candidato deverã de-
clarar sua opção para concorrer a uma das vagas existentes
na localidades- indicadas nas INSTRUÇÕES ESPEC/FICAS.

f)comprovar o registro no Conselho Regional de Engenharia e Argui
tetura (CREA) ou estar cursando o Ultimo período em escola de
engenharia reconhecida pelo Conselho Federal de Educação do NEC,
mediante apresentaçao de doei:Mento emitido pela Direçao da Esco
la ou Universidade, com firma reconhecida;

si: pagar a taxa de inscrição no valor de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)
a título de ressarcimento das despesas com materiais e serviços
do concurso.

2.2 - Os documentos de que tratam as alíneas "8 ., e or. dei item 2,1 (tí-
tulo de eleitor, certificado de reservista e registro no (CREA)de
verão ser entregues em cõpias (XEROX) autenticadas, no ato da ins

3 - nistataffiss ESPECIFICAS ANEXAS

- O cone:Irão- Seri regulado-pelas InstruçSes Especificas que acoapa
nham Cote Edital.

4 CLASSIFICAÇÃO FINAL

4.1. - A classificação final •ser por especializaçáo profissional, de a -
cordo com as especialidades previstas na alínea "e" do item 2.1. e
por local de inscrição.

4.2. - Os candidatos habilitados serão classificados na Administração Cen
tral e em cada Distrito Rodoviirio Federal, em ordem decrescente
dos graus Obtidos na especialização profissional em que se inscre-
verá'.

4.3. - Ta caso de igualdade nas notas finais, teri preferencia para efei-
to de classificação, sucessivamente:o candidato que:

19) - for menos idoso;

29) - for casado;

39) - tiver maior prole.

.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1, - Nio'haVera, sob qualquer pretexto, segunda chamada para nenhuma-pio

5.2. - A data da realização das provas seri mareada e divulgada com sufi.-
ciente anteceancia atraves da imprensa local.

5.3. - Mão serio aceitas quaisquer justificativas pelo não comparecimento
dos candidatos *is provas na hora e dia marcados para a realização
das mesmas.

5.4. - Serio publicados os resultados finais referentes apenas aos candi-
datos habilitados.

5.5. - Seri excluido do concurso, por ato do Diretor de Pessoal, o--candi-
dato que:

a)- se tornar culpado de incorreção ou deseortezia-para com :qualquer
dos examinadores, executores, seus auxiliares ou autoridades pre
sentes;

bh durante a realização de qualquer prova for surpreendido em comu-
nicação com outro candidato, verbalmente, por escrito ou por ou-
tra qualquer forma, bem como utilizando-se de livros, notas ou ia

' pressas;
c)- durante a vista de prova adulterar as respostas das mesmas, com.,

provando-se esse fato por flagrante ou por perícia.

5.6. Os candidatos somente poderio apresentar um anico e fundamenta,
do pedido de revisão relativo ao resultado da cada prova, indí,
cando com precisão as questões e os pontos a serem objeto da
visão, sob pena de indeferimento liminar. O citado pedido de re-
visio geri dirigido ac; Diretor de Pessoal .do DNER, no preá, de
48 (quarenta e Oito) horaa, contadas a partir da vista dá- prova

apreaentadOno 10Ca1 a. em que ,a mesma foi realizada.

5.7. - O concurso seri vilido: por 1 (um) ano, a contar dé data
homologação, podendo esse prazo ser prorrogado, .a juizo eXcluSi'
vo da Administração do 	 .

5.8. - Os Candidatos habilitados e clasaificadós em determinados 'Orgias.
mas excedentes do mimar° de vagas nele existentes, .poderao, no
interesse e a critério da Administraçie, ser indicados para COn-
tratago em outro õrgão do DNER., desde que neste-ji terahaiss sichy
contratados os candidatos habilitados e ainda existiu" vigie,

5.9. - As remoções que impIiquei . ere transferincia do,candijato
cado para outro iiràão dó DNER, diferente daquele era que for ,efe
tivada a contratação, sõ se faro- por absoluto interesse da-Adrni
nis tração.

5.10. Os candidatos serio submetidos a exame médico e sõ serio contra,
tados aqueles que forem Considerados aptos para o exercício da
prof issão,

5.11, - Os candidatos classificados, fármandos em engenharia, cuja inseri
ção se fizer mediante apresentação de documento comprobatõriti de
que esta cursando o atine período da faculdade, conforme Freei'
to na alínea "f" no item 2.1..clesteEclital, deverão apresa:itã-, -

ãpoca da contiatação, o registro provisório no Conselho Regional de Eit
ganharia e Arquitetura (CRIA), sem ó qual perderão-o- direito habili-
taçao conseguida.

5.12. - A contratação nos primeiros 90 (noventa). dias seri considerada a títu.,
lo experimental, sujeitando-se os candidatos aVaiiagio de deaetopenho
satisfatõrio nesse período.

5.13. - Para a contratação serã indispensivel a apreseritaçio do atestado de
bons antecedentes expedido pela autoridade policial da jurisdiçio do
domicílio do candidato.

5.14. - A inscriçao implicarã na declaração de conhecimento dó texto deste Edi
tal é das Instruções ESpecíficas, além do compromisso ticito do candi-
dato de aceitar as condiçiies do concurso tais como aqui se acham esta-
belecidas.

5.15. - Os casos omissos serio resolvidos pelo Diretor da Diretoria de Pessoal
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.

RIO DE JANEIRO, 26 DE DEZEMBRO DE 19-}6
MAURICIO COUTO CESAR

Diretor da Diretoria de Pessoal

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:	 ,

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto do Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.- pavimento -'

Corredor O. - Sala 311.
diende•re a pedidos pelo Serviço de Reemboleo Parlai

Na Capitai Federal
Na sede do DIN — Setor do Indústrias Gráficas

de sua



It
è.

•
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LEGISLAÇÃO FEDERAL

• UisilERICO'Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" ,t dó Volu-_
- me da • 'Coleção, das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO - - Pela ordem alfabética do* assunto.

_ LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos 'expressamente alterados, revoga-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1-967	 1970

,	 DIVULGAÇÃO N. o 1.042 -- Cr$ 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 2.0;00

1 968	 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.211 -- Cr$ 25,00

,

,

1969

Dl VULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00

1972

: DIVULGAÇÃO N.° 1.225 --- Cr$ 35,00:

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 — pREço:Cr$ 45,00

a.



PREÇO -DESTE EXEMPLAK: Cr$ 3,00.


